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PREÂMBULO

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão - TJMA, UASG 925125,  neste ato designado
TRIBUNAL,  através da Coordenadoria de Licitações e Contratos, sob o comando do Pregoeiro
Oficial, designado pela  PORTARIA GP Nº  1349/2021, de  07 de  abril de 2021, com eficácia a
partir  de  09/04/2021,  torna público  para conhecimento de  todos  que  fará  realizar,  às  09:00h
(horário de Brasília), do dia 04/05/2021, através do uso de tecnologia da informação, Licitação na
modalidade  PREGÃO,  em  sua  FORMA ELETRÔNICA,  tipo  menor  preço,  por item, para
REGISTRO  DE PREÇOS,  mediante  as  condições  estabelecidas  neste  Edital  e  seus  Anexos,
decorrentes do Processo Administrativo n° 5436/2021.

A  Licitação  será  regida  pela  LEI  Nº  10.520,  DE  17  DE  JULHO  DE  2002,  pela  LEI
COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 e ALTERAÇÕES,  LEI ESTADUAL
Nº 9.529, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011, LEI ESTADUAL n° 10.403 DE 29 DE DEZEMBRO DE
2015 e ALTERAÇÕES, subsidiariamente pela LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, e pelos
DECRETOS  Nº  10.024/2019,  7.892/2013,  DECRETO  ESTADUAL  Nº  36.184/2020 e
ALTERAÇÕES  (no  que  couber)  e  demais  legislações  aplicadas  à  matéria,  naquilo  que  não
contrarie este Edital e pelas cláusulas e condições abaixo declaradas.

A Sessão Pública  será realizada através do site  https://www.gov.br/compras/pt-br e  conduzida
pelo(a)  PREGOEIRO(A),  nas  instalações  da  COORDENADORIA  DE  LICITAÇÕES  E
CONTRATOS, no prédio sede da Diretoria Administrativa localizada na Rua do Egito,  nº  144,
Centro, São Luís/MA, CEP: 65.010-190. 3261-6181/6194. Email: colicitacao@tjma.jus.br.

Todos os horários estabelecidos neste Edital, no aviso e durante a Sessão Pública observarão,
para todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e
registro no SISTEMA ELETRÔNICO, daqui por diante denominado SISTEMA, e na documentação
relativa ao certame.

Ocorrendo  decretação de feriado  ou  outro  fato  superveniente  que  impeça a  realização  desta
Licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro
dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação.

1. DO OBJETO

1.1. Constitui  objeto do presente  PREGÃO,  tipo  menor preço,  por item, para  REGISTRO DE
PREÇOS, com disputa aberto e fechado, para aquisição de aparelhos de Raio-X para detecção
de objetos, nas especificações constantes do Termo de Referência – ANEXO VI deste Edital.

1.2.  A contratação do objeto desta Licitação deverá ser  realizada em rigorosa observância ao
Termo de Referência ANEXO VI deste Edital e as normas vigentes que a ele se aplicarem.

1.3. O VALOR UNITÁRIO ESTIMADO para o objeto desta Licitação é de: R$ 166.750,00

1.4. Em caso de discordância existente entre as especificações dos objetos descritas no
SISTEMA e as especificações técnicas constantes do ANEXO VI deste Edital, prevalecerão
as do Edital.
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2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar deste  PREGÃO empresas que atenderem a todas as exigências deste
edital, inclusive quanto à documentação constante neste e em seus anexos.

2.2.  A  Secretaria  Especial  de  Desburocratização,  Gestão  e  Governo  Digital,  do  Ministério  da
Economia, atuará como provedor do  SISTEMA ELETRÔNICO COMPRASNET,  daqui por diante
denominado SISTEMA.

2.3. O TRIBUNAL não se responsabilizará por eventual desconexão sua ou dos LICITANTES ao
referido SISTEMA.

2.4. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTE PREGÃO:

2.4.1. Empresa que se encontre em regime de falência, dissolução, liquidação.

2.4.2. Empresa ou sociedade estrangeira.

2.4.3. Empresa que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração
Pública,  Direta  ou  Indireta,  Federal,  Estadual  ou  Municipal  ou  do  Distrito  Federal,  enquanto
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

2.4.4. Empresa suspensa de licitar e impedida de contratar com este Tribunal  (TCU, Acórdão nº
917/2011, Plenário).

2.4.5. Empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste PREGÃO.

2.4.6.  Empresas  que  tenham  em  seus  quadros  funcionais  pessoas  que  sejam  cônjuges,
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive,
de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao
TJ-MA, conforme art. 1° da Resolução n° 09, de 06 de dezembro de 2005, do Conselho Nacional
de Justiça.

2.4.7. Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de ensejar  os
impedimentos previstos no art. 29, inciso IX c/c e art. 54, I, “a” e II, “a”, da Constituição Federal.

2.5. O LICITANTE deverá manifestar,  através de  DECLARAÇÃO ESPECÍFICA,  disponibilizada
pelo SISTEMA, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação para o presente
PREGÃO,  bem como que a  PROPOSTA está em conformidade com as exigências editalícias,
sujeitando-se às sanções previstas neste instrumento convocatório,  na hipótese de declaração
falsa.

2.6.  Os itens com valor  total  conforme disposto no inciso I,  Art.  48,  da Lei  Complementar  nº
123/2006 serão incluídos automaticamente pelo Sistema como exclusivos para ME/EPP.
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3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1.  A empresa interessada em participar  deste  PREGÃO deverá providenciar,  previamente,  o
credenciamento perante a  Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital,
do  Ministério  da  Economia,  provedor  do  SISTEMA  utilizado  nesta  licitação,  no  site
https://www.gov.br/compras/pt-br,  devendo também cadastrar-se no Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – SICAF.

3.2. O credenciamento do interessado dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao SISTEMA.

3.3.  O credenciamento  do  LICITANTE,  bem como a sua manutenção,  dependerá de  registro
Cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

3.4.  O  credenciamento  junto  ao  provedor  do  SISTEMA  implica  responsabilidade  legal  do
LICITANTE ou  de  seu  representante  legal  e  a  presunção  de  sua  capacidade  técnica  para
realização das transações inerentes ao  PREGÃO,  assumindo como firmes e verdadeiras suas
PROPOSTAS e lances, inclusive os atos por eles praticados.

3.5.  O  LICITANTE credenciado  deve  acompanhar  as  operações  do  SISTEMA  durante  o
procedimento licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo SISTEMA ou de sua desconexão.

3.6.  O  uso  da  senha  de  acesso  ao  SISTEMA pelo  LICITANTE  é  de  sua  responsabilidade
exclusiva,  incluindo  qualquer  transação  efetuada  diretamente  ou  por  seu  representante,  não
cabendo  ao  provedor  do  SISTEMA ou  ao  TRIBUNAL  responsabilidade  por  eventuais  danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que provocados por terceiros.

3.7.  O  licitante  credenciado deve  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato
bloqueio de acesso;

4. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS E HABILITAÇÃO NO SISTEMA

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitação (enumerados no item 5.2) exigidos no edital, proposta com a descrição
do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.2. Até a data e hora de início da Sessão Pública prevista neste Edital, o  LICITANTE poderá
acessar  o  SISTEMA  para  retirar,  alterar  ou  complementar  a  proposta  formulada  e  os
documentos  de  habilitação. Após  o  início  da  Sessão  a  proposta  e  os  documentos  de
habilitação não poderão mais sofrer alterações ou ser retirados.

4.3.  Os  LICITANTES deverão observar  as datas e  horários previstos para a  realização deste
PREGÃO, nos termos que seguem:
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a) Data de recebimento das Propostas e documentos de habilitação: das 08:00 hs do dia de
20/04/2021 até às 08h:59 min do dia 04/05/2021

b) Data da abertura das Propostas: Às 09:00h do dia 04/05/2021

5. DA PROPOSTA DE PREÇO, DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. DA PROPOSTA DE PREÇO

5.1.1. A PROPOSTA DE PREÇOS registrada no SISTEMA deverá ser formulada de acordo com
as especificações constantes  no  ANEXO VI  deste Edital e conforme os subitens a e b,  sendo
obrigatório o preenchimento do campo descrição complementar, onde deverão ser transcritas as
especificações dos objetos a serem fornecidos de forma clara e precisa;

a)  Especificações  claras  e  detalhadas  dos  objetos  ofertados,  de  acordo  com  as
especificações constantes do Termo de Referência ANEXO VI deste Edital, com a indicação da
marca/modelo,  vedadas  descrições  genéricas  “conforme  edital”,  “vide  termo  de  referência”,
“conforme termo de referência” ou similares;

b)  PREÇO UNITÁRIO E TOTAL DO ITEM, com duas casas decimais,  em moeda nacional, nas
QUANTIDADES MÁXIMAS, conforme especificações descritas no Termo de Referência - ANEXO
VI do Edital, em reais, em algarismos, e valor global da PROPOSTA, inclusas todas as despesas
que  resultem  no  custo  das  aquisições,  tais  como  impostos,  taxas,  transportes,  instalação,
materiais utilizados, seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos e qualquer outra despesa
que incidir na execução do objeto. Os preços serão considerados como líquidos, não cabendo
nenhum acréscimo.

5.1.2.  O  LICITANTE,  no ato de envio  de sua proposta,  deverá encaminhar,  de  forma virtual
utilizando a funcionalidade existente no sistema de pregão eletrônico, as seguintes declarações:

5.1.2.1. Inexistência de fato superveniente que o impeça de participar do certame;

5.1.2.2. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

5.1.2.3. Concordância com as condições estabelecidas neste Edital e que atende aos requisitos de
habilitação;

5.1.2.4.  Atendimento aos requisitos  do art.  3º  da Lei  Complementar  nº  123/2006,  no caso de
microempresas e empresas de pequeno porte;

5.1.2.5. Elaboração independente de proposta, consoante Instrução Normativa nº 02, de 17 de
setembro de 2009;

5.1.2.6. Declaração de que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante  ou  forçado,  nos  termos  do  inciso  III  e  IV  do  art.1º  e  no  inciso  III  do  art.5º  da
Constituição Federal.
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5.1.2.7. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto
no artigo 299 do Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas no art. 49 do DECRETO
Nº 10.024/2019.

5.1.3. Os itens da PROPOSTA que eventualmente contemplem objetos que não correspondam às
especificações contidas no ANEXO VI deste edital serão desconsiderados.

5.1.4. Por ocasião do envio da PROPOSTA, o LICITANTE deverá declarar, em campo próprio do
SISTEMA, que atende aos requisitos do art. 3º da LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 para fazer
jus aos benefícios previstos nesta Lei, ficando facultado ao TRIBUNAL promover diligência com a
finalidade de comprovar o seu enquadramento.

5.1.5. A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO LANCE FINAL a ser encaminhada através da
opção “enviar anexo” deverá conter as seguintes informações:

a) Razão Social da Empresa, com endereço e número do CNPJ/MF.

b)  Especificações  claras  e  detalhadas  dos  objetos  ofertados,  de  acordo  com  as
especificações constantes do Termo de Referência ANEXO VI deste Edital, com a indicação da
marca/modelo,  vedadas  descrições  genéricas  “conforme  edital”,  “vide  termo  de  referência”,
“conforme termo de referência” ou similares;

c) PREÇO UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS, com duas casas decimais, em moeda nacional, nas
QUANTIDADES MÁXIMAS, conforme especificações descritas no Termo de Referência -  Anexo
do Edital, em reais, em algarismos, e valor global da PROPOSTA, inclusas todas as despesas que
resultem no custo das aquisições, tais como impostos, taxas, transportes, instalação, materiais
utilizados, seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos e qualquer outra despesa que incidir
na  execução  do  objeto.  Os preços  serão  considerados  como líquidos,  não cabendo nenhum
acréscimo.

d)  Prazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da sua
apresentação, ou seja, da data da Sessão Pública designada no preâmbulo deste Edital.

e) Prazo de entrega do produto ofertado, de acordo como descrito no termo de referência;

f)  Dados do licitante  referente às seguintes informações: razão social, endereço, telefone/fax,
número do CNPJ/MF, inscrição estadual, inscrição municipal, e-mail, banco, agência, número da
conta corrente e praça de pagamento, facultada a apresentação destas informações quando da
contratação.

g) Juntamente com a proposta empresa deverá encaminhar de que cumpre o art. 5º, da Instrução
Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão,
conforme item 18 do termo de referência;

5.1.6. Uma vez aberta a  PROPOSTA, não serão admitidas retificações de preços ou alterações
nas condições estipuladas,  nem tampouco  PROPOSTA com mais de uma cotação, exceto no
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caso de  PROPOSTA disputada por meio de lances inseridos no  SISTEMA,  conforme previsto
neste Edital.

5.1.7.  O  TRIBUNAL poderá  solicitar  ao  LICITANTE a  prorrogação  do  prazo  de  validade  da
PROPOSTA por até 60 (sessenta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão
formuladas por escrito, sendo facultado ao LICITANTE recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no
caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

5.1.8. Verificando-se discordância entre os preços unitário e total da  PROPOSTA, prevalecerá o
primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre valores numéricos e os por
extenso,  prevalecerão os últimos.  Se o  LICITANTE não aceitar  a correção de tais  erros,  sua
PROPOSTA será rejeitada.

5.1.9.  Todos  os  custos  decorrentes  da  elaboração  e  apresentação  da  PROPOSTA serão  de
responsabilidade exclusiva do LICITANTE.

5.2. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.2.1. Todos os documentos de habilitação deverão ser anexados no sistema no momento
da elaboração da proposta no Sistema Comprasnet;

5.2.2.  Para fins de regularidade fiscal neste  PREGÃO,  o LICITANTE deverá apresentar sua
Regularidade  perante  a  Fazenda  Federal,  Fazenda  Estadual,  Fazenda Municipal,  Seguridade
Social – INSS, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;

5.2.3. Para fins de qualificação técnica

5.2.3.1.  Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica
compatível com o objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado,
que o licitante forneceu ou fornece os bens compatíveis com a proposta apresentada ou está
fornecendo de modo satisfatório, produtos de mesma natureza e/ou similares aos da presente
licitação;

a)  O(s)  atestado(s)  de  capacidade  técnica  deverá(ão)  ser  impresso(s)  em papel  timbrado  do
emitente e conter,  no mínimo, as seguintes informações: identificação da pessoa jurídica e do
responsável  pela  emissão  do  atestado;  identificação  do  licitante,  constando  o  seu  CNPJ  e
endereço  completo;  descrição  clara  dos  produtos,  devendo  ser  assinado  por  seus  sócios,
diretores,  administradores,  procuradores,  gerentes  ou  servidor  responsável,  com  expressa
indicação de seu nome completo, cargo/função e meios de contato;

5.2.3.2. A empresa licitante deverá apresentar os seguintes documentos para comprovação da
capacidade técnica operacional:

5.2.3.2.1.  Certificado de Registro  e Regularidade  da  Licitante  junto  ao Conselho Regional  de
Engenharia e Agronomia – CREA, do seu Estado de origem, dentro de seu prazo de validade e
com jurisdição na sua sede.
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5.2.3.2.2.  O  vínculo  dos  responsáveis  técnicos,  sendo  pelo  menos  01(um)  Engenheiro  com
registro no CREA, e demais profissionais capacitados com a empresa PROPONENTE poderá ser
demonstrado por meio de uma das seguintes formas:

a) Carteira de Trabalho;

b) Certidão do CREA;

c) Contrato social;

d) Contrato de prestação de serviços;

e) Contrato de Trabalho registrado na DRT;

5.2.3.2.3. Termo, através do qual o profissional assuma a responsabilidade Técnica pela obra ou
serviço licitado e o compromisso de integrar o quadro técnico da empresa, no caso de o objeto
contratual vir a ser a esta adjudicado.

5.2.3.2.4.  Apresentar  Autorização  para  Operação  na  área  de  serviços,  na  especialidade
manutenção  de  equipamentos  e  na  distribuição  comercial  de  equipamentos  de  raios  x  para
inspeção em bagagens e afins na assessoria Técnica de seus usuários, emitida pela Comissão
Nacional de Energia Nuclear – CNEN, conforme norma CNEN NE 6.02

5.2.4. Para fins de qualificação econômico-financeira

5.2.4.1. Certidão  negativa  de  falência  ou  recuperação  judicial  ou  extrajudicial,  ou  liquidação
judicial,  ou  de execução  patrimonial,  conforme o  caso,  expedida pelo  distribuidor  da  sede do
licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na
omissão  desta,  expedida  há  no  máximo  90  (noventa)  dias  anteriores  à  data  de  abertura  do
certame.

5.2.5. Os LICITANTES deverão apresentar a seguinte documentação complementar:

a) Certidão negativa comprobatória da inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho.

b)  Declaração  de  NÃO  PARENTESCO,  conforme  disposições  do  Anexo  –  I,  deste  Edital.  A
presente declaração deverá ser apresentada até a formalização do contrato;

c) Certidão Negativa de Condenações por Ato de Improbidade Administrativa dos sócios, emitida
através do site do Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br), para cumprimento da Meta
17, de 2015 do CNJ;

d)  Consulta  consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  TCU  por  meio  do  endereço  eletrônico
(www.tcu.gov.br);
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5.2.6.  A HABILITAÇÃO  do  LICITANTE  poderá  ser  verificada  por  meio  do SICAF mediante
consulta on-line, nos documentos por ele abrangidos;

5.2.7. Para fins de HABILITAÇÃO, a verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores
de Certidões constitui meio legal de prova;

5.2.8. Aquele que deixar de apresentar a documentação exigida ou apresentá-la de forma irregular
será proclamado INABILITADO;

5.2.9. Caso se entenda necessário, os respectivos originais ou cópias autenticadas deverão ser
apresentados  no  prazo  máximo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  contados  da  solicitação  do(a)
PREGOEIRO(A) no SISTEMA, para a Coordenadoria de Licitações e Contratos do TRIBUNAL no
endereço: Rua do Egito, nº 144, Centro, São Luís/MA, CEP: 65.010-190.

5.2.10. Sob pena de INABILITAÇÃO, os documentos encaminhados para HABILITAÇÃO deverão
estar em nome do LICITANTE, com o número do CNPJ e o respectivo endereço.

5.2.10.1. Se o LICITANTE for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o LICITANTE for  filial,  todos os documentos deverão estar  em nome da filial,  exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz.

5.2.11.  Havendo alguma restrição nos documentos de comprovação da regularidade fiscal  dos
LICITANTES Microempresas e Empresas de Pequeno Porte,  será assegurado aos mesmos o
prazo de 5 (cinco) dias úteis para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento
do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

5.2.11.1. O termo inicial do prazo fixado no subitem 5.2.11 corresponderá ao momento em que o
LICITANTE for  declarado vencedor  do  certame.  Esse  prazo  poderá  ser  prorrogável  por  igual
período, a critério do TRIBUNAL, mediante justificativa do LICITANTE por escrito.

5.2.11.2.  A  não  regularização da  documentação  de  Regularidade  Fiscal  pelo  LICITANTE
implicará decadência do direito à contratação sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da lei
nº 8.666/93, sendo facultado ao TRIBUNAL convocar os LICITANTES remanescentes, na ordem
de classificação, para análise de proposta e habilitação, ou revogar a Licitação.

5.2.12. Os documentos de habilitação a serem anexados no Comprasnet devem ser organizados
preferencialmente na mesma ordem do edital;

5.3. As PROPOSTAS E OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO dos concorrentes deste PREGÃO
contendo  a  descrição  dos  objetos,  os  valores  e  demais  especificações  exigidas  e  eventuais
anexos ficarão disponíveis para acesso público após o encerramento do envio de lances.
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6. DA SESSÃO PÚBLICA

6.1.  O(A)  PREGOEIRO(A) via  SISTEMA,  dará início  ao  PREGÃO com a abertura da Sessão
Pública,  na  data  e  horário  indicados  no  preâmbulo  deste  Edital,  com  a  divulgação  das
PROPOSTAS recebidas em conformidade com as normas conduzidas no Edital.

6.2.  A comunicação entre o(a)  PREGOEIRO(A) e o(s)  LICITANTE(S) ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagem, em campo próprio do SISTEMA.

6.3. Cabe ao LICITANTE acompanhar as operações no SISTEMA durante a Sessão Pública do
PREGÃO,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de  negócios  diante  da
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo SISTEMA ou de sua desconexão.

6.4.  O  SISTEMA ordenará,  automaticamente,  as  PROPOSTAS  classificadas  pelo(a)
PREGOEIRO(A), sendo que somente estas participarão da fase de lances.

6.5.  Ordenadas as PROPOSTAS, o(a)  PREGOEIRO(A) dará início à fase competitiva,  quando
então  os  LICITANTES poderão  encaminhar  lances  sucessivos,  exclusivamente  por  meio  do
SISTEMA.

6.6. Da  Sessão  Pública  do  PREGÃO será  lavrada  ata  circunstanciada e  imediatamente
disponibilizada na internet pelo SISTEMA, para acesso livre.

6.7 Os lances ofertados nas  PROPOSTAS INICIAIS com igualdade de valor (empate real), nas
quais não se possa realizar o desempate via sistema, serão considerados, conforme a ordem
classificatória definida pelo SISTEMA, para fins de convocação.

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

7.1. Aberta a etapa competitiva, os LICITANTES poderão encaminhar seus lances, observando o
horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. A cada lance ofertado, o LICITANTE será
imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.2. Os lances serão ofertados pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM

7.3. O LICITANTE somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo SISTEMA.

7.4. Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro.

7.5. Durante a Sessão Pública, os  LICITANTES serão informados, em tempo real,  do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do LICITANTE detentor do lance.

7.6. PARA ESTE CERTAME SERÁ ADOTADO O MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO

10
Coordenadoria de Licitação e Contratos

Rua do Egito, nº 144, Centro, São Luís/MA, CEP: 65.010-190
Telefone: (98) 3261-6181
colicitacao@tjma.jus.br



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

7.6.1. A etapa de lances da Sessão Pública terá duração de quinze minutos;

7.6.2. Encerrado o prazo previsto no item  7.6.1 o sistema encaminhará o aviso de fechamento
iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a
recepção de lances será automaticamente encerrada;

7.6.3. Encerrado o prazo de que trata o 7.6.2, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

7.6.4. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o 7.6.3, os autores dos
melhores  lances  subsequentes,  na  ordem  de  classificação,  até  o  máximo  de  três,  poderão
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do
prazo;

7.6.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 7.6.3. e 7.6.4, o sistema ordenará os lances
em ordem crescente de vantajosidade;

7.6.6. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 7.6.3 e 7.6.4, haverá
o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até
o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no 7.6.5.

7.6.7. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às
exigências  para  habilitação,  o  pregoeiro  poderá,  auxiliado  pela  equipe  de  apoio,  mediante
justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no item 7.6.6.

7.7. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o PREGOEIRO no decorrer da etapa
de lances  da sessão pública e  permanecer acessível aos LICITANTES, os lances continuarão
sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o PREGOEIRO persistir por tempo superior
a 10 (dez) minutos, a sessão do PREGÃO será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e
quatro horas  após  a  comunicação do  fato  aos  participantes,  no sítio  eletrônico utilizado  para
divulgação.

8. CRITÉRIOS DE DESEMPATE

8.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos
art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação
do critério estabelecido no  § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993, se não houver licitante que
atenda à primeira hipótese.

8.2 Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 8.1, caso não haja envio de
lances após o início da fase competitiva.
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8.2.1.  Na  hipótese  de  persistir  o  empate,  a  proposta  vencedora  será  sorteada  pelo  sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.

9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

9.1. Finda a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que
seja  obtida  melhor  proposta,  vedada a negociação em condições diferentes das  previstas  no
edital;

9.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais
licitantes;

9.1.2.  O  LICITANTE detentor  do  MENOR LANCE,  após  convocação do Pregoeiro(a),  deverá
encaminhar no prazo limite de 02 (duas) horas, com tolerância máxima de  30 (trinta) minutos,
através da opção  “enviar anexo” sua PROPOSTA com o valor readequado ao valor do lance
vencedor, observando os requisitos previstos no subitem 5.1.5 deste Edital para a elaboração da
PROPOSTA.

9.2. O não envio da PROPOSTA pelo LICITANTE no prazo estabelecido implicará desclassificação
do LICITANTE e decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais cabíveis,
cabendo ao(à) PREGOEIRO(A) convocar os LICITANTES na ordem remanescente dos lances e
dar continuidade ao PREGÃO.

9.3. Encerrada a etapa de negociação de que trata o item  9.1, o  PREGOEIRO(A) examinará a
PROPOSTA classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor
máximo aceitável para a contratação e as especificações constantes do ANEXO VI e, em seguida,
verificará a HABILITAÇÃO do LICITANTE nas condições definidas no item 5.2 deste Edital.

9.4. Será observado no julgamento das PROPOSTAS as condições seguintes:

9.4.1. No julgamento das PROPOSTAS, a classificação dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO,
sendo considerada  vencedora  a  PROPOSTA que  atender  às  condições  do Edital  e  ofertar  o
MENOR LANCE.

9.4.2.  Serão desclassificadas  as  PROPOSTAS que  não  atenderem às  condições  exigidas  no
Edital, apresentarem preços acima do estabelecido no Edital ou manifestamente inexequíveis.

9.4.2.1. Propostas com preços inexequíveis são consideradas aquelas cujo LICITANTE não haja
demonstrado,  mediante  solicitação  do(a)  PREGOEIRO(A),  “sua  viabilidade  através  de
documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que
os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.” (Lei nº
10.520/2002, art. 9º c/c art. 48, II da Lei nº 8.666/1993).

12
Coordenadoria de Licitação e Contratos

Rua do Egito, nº 144, Centro, São Luís/MA, CEP: 65.010-190
Telefone: (98) 3261-6181
colicitacao@tjma.jus.br



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

9.4.2.2.  Não se admitirá proposta que apresente  preços unitários  simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis com o preço médio praticado no mercado (§3o, Art. 44, Lei 8.666/93),
ainda que a empresa apresente o menor valor no lote/grupo.

9.5.  O(A)  PREGOEIRO(A),  no  julgamento  das  PROPOSTAS,  poderá  realizar  diligências  ou
requisitar informações, incluindo esclarecimentos e detalhamentos sobre as PROPOSTAS, sem
implicar a modificação de seu teor ou a inclusão de documento ou informação que deveria constar
originalmente  na  PROPOSTA.  A  não  apresentação  das  informações  solicitadas  implicará  o
julgamento  no  estado  em  que  se  encontram  as  PROPOSTAS,  podendo  resultar  em  sua
desclassificação.

9.6.  O(A)  PREGOEIRO(A) poderá  solicitar  também  pareceres  de  técnicos  para  orientar  sua
decisão.

9.7. Após aceitação da PROPOSTA, o(a) PREGOEIRO(A) verificará a habilitação do LICITANTE
e, em seguida anunciará o LICITANTE vencedor, o qual será convocado pelo  TRIBUNAL, após
homologação do resultado do  PREGÃO,  para assinar  contrato ou instrumento equivalente,  no
prazo e condições definidos neste Edital.

9.8. Se a PROPOSTA não for aceitável ou se o LICITANTE não atender às exigências Editalícias,
em  especial  aquela  do  subitem  9.6 o(a)  PREGOEIRO(A) examinará  as  PROPOSTAS
subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma PROPOSTA que atenda a todas
as exigências do Edital. O(A) PREGOEIRO(A) poderá negociar com o Proponente para que seja
obtido preço melhor.

9.9. No julgamento das PROPOSTAS e da HABILITAÇÃO, o(a)  PREGOEIRO(A) poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas,  dos documentos e sua validade
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

9.9.1.  Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 9.9, a sessão pública somente poderá
ser  reiniciada  mediante  aviso  prévio  no  sistema  com,  no  mínimo,  vinte  e  quatro  horas  de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

10. DO RECURSO ADMINISTRATIVO

10.1. Declarado o vencedor, o(a) PREGOEIRO(A) abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, em campo
próprio do SISTEMA, para manifestação de Recurso dos LICITANTES.

10.2. O(A) PREGOEIRO(A) fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer manifestada pelo
LICITANTE, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do SISTEMA.

10.3.  O LICITANTE que tiver  sua  intenção  de  Recurso aceita  deverá  registrar  as  razões  do
Recurso,  em  campo  próprio  do  SISTEMA,  no  prazo  de  3  (três)  dias,  ficando  os  demais
LICITANTES, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via SISTEMA, em igual

13
Coordenadoria de Licitação e Contratos

Rua do Egito, nº 144, Centro, São Luís/MA, CEP: 65.010-190
Telefone: (98) 3261-6181
colicitacao@tjma.jus.br



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

prazo,  que  começará  a  contar  do  término  do  prazo  do  LICITANTE  Recorrente,  sendo-lhes
assegurada vista imediata dos autos. Decorridos esses prazos, o(a) PREGOEIRO(A) terá o prazo
de  5  (cinco)  dias  úteis  para  proferir  sua  decisão.  O  acolhimento  do  Recurso  importará  na
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.4.  Caso  não  reconsidere  sua  decisão,  o(a)  PREGOEIRO(A) submeterá  o  Recurso,
devidamente  informado,  à  consideração  do  Presidente  do  TRIBUNAL,  que  proferirá  decisão
definitiva. Decidido o Recurso, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da Licitação
ao LICITANTE vencedor.

10.5. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor Recurso, no momento
da Sessão Pública, implica decadência desse direito, ficando o(a) PREGOEIRO(A) autorizado(a) a
adjudicar o objeto ao LICITANTE vencedor.

10.6. Os autos do Processo licitatório permanecerão com vista franqueada aos interessados na
Coordenadoria de Licitações e Contratos, no endereço indicado no preâmbulo deste Edital.

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

11.1.  Declarado o vencedor e  não havendo manifestação de Recursos,  o(a)  PREGOEIRO(A),
através do SISTEMA, fará a adjudicação do objeto desta Licitação ao vencedor e, seguidamente,
o presidente do TRIBUNAL homologará a Licitação.

11.1.1.  O  procedimento  da  adjudicação  é  atribuição  do  (a)  PREGOEIRO(A),  se  não  houver
Recurso, ou, havendo, do Presidente do TRIBUNAL, que também procederá à homologação do
certame.

11.2. Após a adjudicação ao vencedor do certame, será Homologado o resultado da Licitação pela
Presidência do  TRIBUNAL, quando então será convocado o adjudicatário para a assinatura da
Ata de Registro de Preços, a qual terá efeito de compromisso entre as partes nas condições
estabelecidas, conforme modelo do ANEXO - II deste Edital.

11.2.1.  A(s)  Ata(s)  de  Registro  de  Preço,  o(s)  contrato(s)  e  aditivo(s)  deverão  ser
preferencialmente assinados através da assinatura eletrônica, assinatura digital ou certificado
digital, em conformidade com a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil;

12. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO

12.1. Os pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados ao pregoeiro, exclusivamente, por
meio eletrônico, através do e-mail colicitacao  @tjma.jus.br  , até 03 (três) dias úteis anteriores à data
fixada para a abertura da sessão pública;

12.1.1. Caberá  ao  pregoeiro,  auxiliado  pelo  setor  responsável  pela  elaboração  do  Termo de
Referência,  responder  aos  esclarecimentos  no  prazo  de  dois  dias  úteis,  contado  da  data  de
recebimento do pedido;
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12.2. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a sessão pública, qualquer pessoa pode
impugnar o presente ato convocatório;

12.2.1. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor
responsável pela elaboração do Termo de Referência, decidir sobre a impugnação  no prazo de
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação;
12.2.2. Se a impugnação contra o Edital for acolhida este será alterado e será definida e publicada
nova data para realização do certame, pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o
texto  original.  Caso  a  alteração  no  ato  convocatório  possa  inquestionavelmente  afetar  a
elaboração da PROPOSTA, o prazo inicialmente estabelecido será reaberto.

12.2.3.  A(s)  impugnação(ões)  ao  ato  convocatório  deverão  ser  encaminhados  ao  pregoeiro,
exclusivamente, por meio eletrônico, através do e-mail colicitacao  @tjma.jus.br  ;

12.3. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações ao edital que não forem encaminhadas na
forma dos itens 12.1 e 12.2 não serão conhecidos pelo Pregoeiro.

12.4. Decairá do direito de impugnar perante o  TRIBUNAL os termos deste Edital aquele que,
aceitando-os sem objeção, venha a apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o
viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

13. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO

13.1. A contratada fornecedora devera entregar o objeto no prazo máximo de 60 (sessenta) dias
corridos, contados a partir da data de emissão da ordem de fornecimento;

13.2.  Caso  os  produtos  sejam  diferentes  dos  propostos  ou  apresentarem  defeitos,  serão
considerados  não  entregues  e  a  contagem  do  prazo  de  entrega  não  será interrompida  em
decorrência do não recebimento, arcando a contratada com o ônus decorrente deste atraso

13.3. Os equipamentos deverão ser novos e entregues nos endereços constantes no item 6.3. da
minuta do contrato;

13.4. O horário para entrega dos materiais será das 8h00 as 17h00, de segunda a sexta-feira, nos
dias uteis, sendo necessário agendamento prévio para entrega, por tratar-se de produtos sujeitos
a medidas de segurança e com demanda de apoio logístico.

13.5.  Os  equipamentos  devem  estar  em  conformidade  com  a  proposta  apresentada  e  as
especificações Técnicas;

13.6. Custos com emissão de documentos, taxas, bem como despesas com frete para entrega dos
materiais, correrão por conta da empresa contratada;

13.7. O recebimento, dar-se-á:
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13.7.1. Provisoriamente, no prazo máximo de cinco dias uteis para efeito de posterior verificação
da conformidade do material com a especificação;

13.7.2. Definitivamente, no prazo máximo cinco dias uteis, apos a verificação da qualidade (por
eventuais inspeções e laudos necessários) e quantidade do material e consequente aceitação.

13.8.  O  recebimento  por  parte  da  Contratante  não  modifica,  restringe  ou  elide  a  plena
responsabilidade da Contratada de entregar  os equipamentos de acordo com as condições e
especificações contidas no Edital, na proposta da Contratada e no Contrato, nem invalida qualquer
reclamação que a Contratante venha a fazer  em virtude de posterior  constatação de unidade
defeituosa ou fora de especificação, garantida a faculdade de troca;

13.9.  A contratada  e  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  as  suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

13.10.  Os  equipamentos  devem  estar  em  perfeitas  condições  de  uso  e  funcionamento,
devidamente protegidos e embalados contra danos de transporte e manuseio, acompanhados das
respectivas notas fiscais, dentro das especificações Técnicas e níveis de desempenho exigidos,
conforme a proposta apresentada, SEM ÔNUS DE FRETE PARA A CONTRATANTE

14. DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA A ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

14.1. Após a ADJUDICAÇÃO dos objetos ao vencedor e a HOMOLOGAÇÃO da Licitação, será
lavrada a Ata de Registro de Preços, no modelo do ANEXO - II deste Edital.

14.2 A Ata de Registro de Preços é um compromisso de fornecimento dos objetos firmado pelo
LICITANTE  vencedor  e  destina-se  a  subsidiar  o  acompanhamento  dos  preços  e  as
responsabilidades assumidas.

14.3. O LICITANTE titular da Ata de Registro de Preços, após a HOMOLOGAÇÃO será convocado
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da convocação, assinar a Ata de Registro
de Preços.

14.4. Deverá ser indicado representante legal da empresa LICITANTE, com os números do CPF e
RG, assim como apresentada a procuração e/ou contrato social  e cargo na empresa,  o qual,
assinará a Ata de Registro de Preços conforme ANEXO – II deste Edital.

14.5. A VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS será de 12 (doze) meses, a contar da
sua assinatura, nos termos do art.  15,  § 3º, inciso III, da Lei nº 8.666/1993, não podendo ser
prorrogada.

14.6. Se o LICITANTE vencedor recusar-se a assinar a ata de registro de preços, sem justificativa
por escrito e aceita pelo TRIBUNAL, serão convocados os LICITANTES remanescentes, na ordem
de  classificação,  para  fazê-lo  em  igual  prazo,  celebrando-se  com  eles  o  compromisso
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representado pela assinatura da Ata de Registro de Preços, independentemente da cominação
prevista no artigo 81, da Lei nº 8.666/1993.

14.7. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, poderão ser firmados os Contratos dela
decorrentes,  dentro do prazo de validade do Registro,  cuja contratação será formalizada pelo
TRIBUNAL por meio de instrumento contratual nos moldes do Modelo do ANEXO - III deste Edital.

14.8. O LICITANTE que tenha seus preços registrados obrigar-se-á a cumprir todas as condições
dispostas  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  aplicando-os  ao  quantitativo  solicitado  pela
Administração.

14.9.  O(s)  objeto(s)  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será(ão)  solicitado(s)  de  acordo  com  a
necessidade do TRIBUNAL e a execução será nas condições definidas no Edital e no Termo de
Referência;

14.10. O TRIBUNAL, obedecida a ordem de classificação, convocará o LICITANTE titular da Ata
de  Registro de Preços  para,  no prazo de  5 (cinco)  dias contados da convocação,  assinar  o
Contrato,  no  modelo  do  ANEXO  -  III,  a  qual  será  publicada  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça
(www.tjma.jus.br)

14.11.  A  CONTRATADA  deverá  manter-se,  durante  a  vigência  do  Registro  de  Preços,  em
compatibilidade  com  as  condições  de  HABILITAÇÃO  assumidas  na  Licitação,  renovando  as
respectivas certidões e encaminhando-as ao TRIBUNAL (Coordenadoria de Licitações e Contratos),
no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir da solicitação das mesmas.

14.12. O Contrato a ser firmado com o LICITANTE titular da Ata de Registro de Preços terá suas
cláusulas e condições reguladas pelas Leis nº 10.520/2002 e nº 8.666/1993 e pelos Decretos nº
10.024/2019 e nº 7.892/2013, nos termos da Minuta do Contrato, ANEXO – III, deste Edital.

14.13.  Farão parte  integrante  do  Contrato  todos  os  elementos  apresentados  pelo  LICITANTE
titular da Ata de Registro de Preços que tenham servido de base para o julgamento da Licitação,
bem como as condições estabelecidas neste PREGÃO, independentemente de transcrição.

14.14. Após a assinatura do Contrato o TRIBUNAL, através da Divisão de Contratos e Convênios,
providenciará, até o quinto dia do mês subsequente ao mês da assinatura do contrato, a resenha
do  Contrato  para  publicá-la  no  Diário  Eletrônico  da  Justiça,  até  o  vigésimo  dia  do  mês.  A
publicação do extrato resumido do Contrato poderá ser acompanhada pelo CONTRATADO no site
(http://www.tjma.jus.br/inicio/diario).

14.15. O registro do fornecedor será cancelado quando:

I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

II -  se recusar a assinar contrato, não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
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III  -  não aceitar  reduzir  o  seu preço registrado,  na hipótese deste  se tornar  superior  àqueles
praticados no mercado; ou

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, ou no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.

14.15.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do item acima 
será formalizado por despacho da Administração, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
14.16. A Ata de Registro de Preços poderá ser aderida por órgãos e entidades, devendo o Tribunal
de  Justiça,  como  Órgão  Gerenciador,  manifestar-se  sobre  adesão,  em  consonância  com  os
subitens seguintes:

14.16.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da ARP, observadas as condições estabelecidas nesse
instrumento, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não
prejudique as  obrigações  presentes  e  futuras  da ata,  assumidas  com o órgão  gerenciador  e
órgãos participantes;

14.16.2. As contratações adicionais decorrentes de adesão não poderão exceder, por órgão ou
entidade,  50% (cinquenta por  cento)  dos  quantitativos  dos  itens  do  instrumento  convocatório
registrados na ARP para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

14.16.3. Conforme Decreto  Estadual  36.184/2020 o quantitativo  decorrente  das  adesões  não
poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  quíntuplo  do  quantitativo  de  cada  item/lote  registrado,
independentemente do número de órgãos não participantes que venham a aderir;

14.17. A consulta a que se refere o item 14.16 deverá ser  encaminhada à Diretoria Geral  do
Tribunal de Justiça do Maranhão (email: dirgeral@tjma.jus.br, telefone (98) 3198-4360)

15. DO REAJUSTE DE PREÇOS

15.1.  Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis,  salvo quando comprovadas as situações
descritas no art. 65, inciso I, letra “b” e inciso II, letra “d” da Lei nº 8.666/93 e art.  24 e 26 do
Decreto Estadual nº 36.184/2020;

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Nos termos do art. 7º da Lei no 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada do SICAF, ou dos sistemas
de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da mesma Lei, pelo
prazo de ate cinco anos, sem prejuízo das multas e das demais penalidades previstas neste edital,
a licitante que:

a) não celebrar o Contrato, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;

b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;
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c) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

d) não mantiver a proposta;

e) falhar ou fraudar a execução do Contrato;

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

16.2. Em conformidade com o artigo 87 da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do
Contrato a Procuradoria-Geral do Trabalho poderá, garantida a previa defesa e resguardados os
procedimentos legais pertinentes, aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa compensatória de ate 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato,
devidamente atualizado, na hipótese de recusa injustificada da licitante vencedora em retirar a
Nota  de  Empenho  e/ou  assinar  o  instrumento  contratual,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias,  após
regularmente convocada;

c) multa de mora no percentual de correspondente a 0,5% (meio por cento), calculada sobre o
valor da parcela do Contrato inadimplida, por dia de inadimplência, limitado a 15 (quinze) dias
corridos, caracterizando inexecução parcial do Contrato;

d) multa de mora no percentual de correspondente a 1,0% (um por cento), calculada sobre o valor
da parcela do Contrato inadimplida, por dia de inadimplência, a partir do 16º (décimo sexto) dia ate
o limite de 30 (trinta) dias corridos, caracterizando inexecução parcial do Contrato;

e) multa compensatória no percentual de ate 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total
anual do Contrato, pela inadimplência além do prazo de 30 (trinta) dias corridos, caracterizando
inexecução total do Contrato;

f) multa no percentual de 0,5% (meio por cento) ate o limite de 10% (dez por cento), calculada
sobre o valor total do Contrato, no caso de descumprimento de determinações da Administração.

16.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada (caso exigida), além da perda
desta, respondera a CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela CONTRATANTE, na impossibilidade, será cobrada judicialmente;

16.4.  Não  haverá  aplicabilidade  de  multas  durante  as  prorrogações  compensatórias
expressamente  concedidas  pela  Administração,  em  virtude  de  caso  fortuito,  forca  maior  ou
impedimento causado pela Administração;

16.5. Apos a aplicação de qualquer penalidade prevista neste Capítulo, realizar-se-á comunicação
escrita  a  empresa  e  Publicação no  Órgão de  Imprensa Oficial  (excluídas as  penalidades  de
advertência e multa),  constando o fundamento legal  da punição e informando que o fato será
registrado no SICAF.
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17. DO PAGAMENTO

17.1 O pagamento será realizado através de Ordem Bancaria, em prazo não superior a 30 (trinta)
dias, contados a partir do RECEBIMENTO, a vista da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada
pelo fiscal do contrato ou do seu substituto;

17.2  A  empresa  contratada  deverá  apresentar  juntamente  ao  documento  de  cobrança  a
comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente:

17.2.1 Certidão de regularidade com a Seguridade Social;

17.2.2 Certidão de regularidade com o FGTS;

17.2.3 Certidão de regularidade com a Fazenda Federal;

17.2.4 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

17.2.5 Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual;

17.2.6 Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal.

17.3. Demais cláusulas encontram-se descritas na minuta do contrato – Anexo III.

18. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

18.1. Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, apos a entrega
dos  equipamentos  e  emissão  do  Termo  de  Recebimento  definitivo  por  fiscal  ou  Comissão
devidamente designada pela CONTRATANTE, na forma e no prazo estabelecidos no contrato;

18..2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, de acordo com a Lei 8.666/93 e alterações
que possam entrar em vigência;

18..3. Rejeitar os equipamentos que não atendam aos requisitos constantes nas especificações do
termo de referência;

18..4. Indicar Comissão de recebimento do objeto;

18..5.  Notificar  a  contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades  da
execução do objeto, para que sejam dotadas as medidas corretivas necessárias;

18..6. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo contratado

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

19.1 Responsabilizar-se pelos danos causados a qualquer usuário, que sejam provenientes de
falhas no funcionamento, redução em níveis de proteção ou segurança, de problemas funcionais
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apresentados em decorrência de alteração e/ou falha de projeto, de alteração da destinação ou
finalidade dos equipamentos, que vise adaptar, reduzir custo, ou auferir lucro indevido, seja por
culpa ou dolo, sujeitando-se as sanções legais vigentes;

19.2. Arcar com qualquer prejuízo causado a Administração ou a terceiros por seus empregados
durante  a  entrega  do  objeto,  inclusive,  quando  realizada  por  empresas  terceirizadas
(transportadoras);

19.3. Executar fielmente o fornecimento, entregando os equipamentos nas quantidades, local e
especificações pactuadas, de acordo com as exigências constantes no Termo de referência;

19.4. Cumprir as orientações da Contratante quanto a qualidade e desempenho dos equipamentos
fornecidos;

19.5.  Comunicar  a  Contratante  de  qualquer  irregularidade  ocorrida  ou  observada  durante  o
fornecimento,  avisando  com  antecedência,  motivos  que  eventualmente  impossibilitem  o
fornecimento no prazo estipulado;

19.6. Acatar todas as exigências do contratante, sujeitando-se a sua ampla e irrestrita fiscalização,
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas;

19.7.  Entregar  juntamente  aos  equipamentos,  as  instruções  sobre  as  condições  ideais  de
armazenamento,  as  especificações,  sua  procedência  e  outras  características  que  permitam
identificá-las,  todas  informações  no  idioma  brasileiro,  sem  qualquer  ônus  adicional  e  sem
referência  as  expressões  “similar”  ou  “compatível”,  de acordo  com os requisitos  do termo de
referência;

19.8. Repor, substituir, recolher, transportar para a origem/destino e vice-versa as pecas, no prazo
de ate quinze dias,  se for peca,  e trinta dias, se for todo o equipamento,  a partir  da data de
notificação;

19.9.  A falta  de  quaisquer  dos  materiais  cujo  fornecimento  incumbe  ao  detentor  do  preço
registrado, não poderá ser alegada como motivo de forca maior para o atraso ou inexecução da
obrigação e não a eximira das penalidades a que esta sujeita pelo não cumprimento dos prazos e
demais estabelecidas;

19.10. Comunicar imediatamente a Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta
bancaria e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

19.11. Especificar a infraestrutura que a empresa dispõe, instalações, aparelhamento e demais
condições  para  a  assistência  Técnica do  item  ofertado,  relacionando  os  endereços  (inclusive
virtuais), telefones e representantes comerciais dos centros de atendimento técnico;

19.12. Indicar o nome dos representantes e/ou empresas responsáveis pela assistência Técnica
da garantia dos equipamentos com os seguintes dados: razão social, CNPJ/CGC, endereço com
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CEP, número de telefone e de fax, endereço eletrônico (e-mail), se houver, e nome da pessoa
responsável para contato;

19.13.  Responder  por  todos  os  ônus  referentes  ao  fornecimento  ora  contratado,  tais  como
impostos,  taxas,  encargos  sociais,  e  obrigações  trabalhistas  e  civis,  decorrentes  dos  objetos
licitados;

19.14.  Manter,  durante  toda  a  execução  da  Ata  de  Registro  de  preços/Contrato,  todas  as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

20. DA RESCISÃO

20.1 A rescisão deste contrato se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.

20.2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE
poderá  reter,  cautelarmente,  os  créditos  decorrentes  do  contrato  até  o  valor  dos  prejuízos
causados, já calculados ou estimados.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1.  O  Edital  deste  PREGÃO encontra-se  disponível  no  endereço  Eletrônico
https://www.gov.br/compras/pt-br, no site do Tribunal de Justiça do Maranhão, na seção cidadão  -
transparência  -  licitação  (http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=licitacoes),
podendo também ser fotocopiado na Coordenadoria de Licitações e Contratos no endereço supra,
assim como copiado mediante a apresentação de CD-ROM ou pen-drive, para sua regravação.

21.2. É facultado ao(a) PREGOEIRO(A), auxiliado(a) pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer
fase  desta  Licitação  a  diligências  destinadas a  esclarecer  ou a  complementar  a  instrução  do
processo,  vedada  a  inclusão  posterior  de  documento  ou  informação  que  deveria  constar
originalmente da PROPOSTA.

21.2.1. Caso não seja possível decidir  de imediato sobre a julgamento da PROPOSTA ou dos
documentos de HABILITAÇÃO,  o(a)  PREGOEIRO(A) poderá suspender  o  PREGÃO e marcar
nova data  para sua aceitabilidade,  no  mínimo,  vinte  e  quatro  horas  de  antecedência  ficando
intimados, no mesmo ato, os LICITANTES.

21.3.  A apresentação  da  PROPOSTA de  preços  obriga  o  LICITANTE declarado  vencedor  ao
cumprimento de todas as condições deste Edital, sujeitando-se o LICITANTE às sanções previstas
neste Edital e na legislação aplicada à espécie.

21.4.  Qualquer  informação relativa  a  esta  Licitação  será  prestada  pelo(a)  PREGOEIRO(A)  e
membros da equipe de apoio, obedecidos os seguintes critérios:

21.4.1. Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre interessados e o
TRIBUNAL.
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21.4.2. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição
aos documentos requeridos neste Edital e seus Anexos.

21.4.3. Os esclarecimentos aos consulentes serão comunicados a todos os demais interessados
via SISTEMA.

21.5. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a)  PREGOEIRO(A),  que decidirá com base nas
normas conduzidas pela legislação em vigor aplicada à espécie.

21.6. Integra este Edital o Anexo I – Declaração de não parentesco, Anexo II - Minuta da Ata,
Anexo III – Minuta do Contrato, Anexo IV - Modelo de Formulário de Cadastro SIAGEM, Anexo V -
Modelo de Notificação, Anexo VI -  Termo de Referência.

São Luís, 16 de abril de 2021.

Kátia Araujo Gonçalves
Pregoeiro TJMA
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ANEXO I

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO

Declaro  sob  as  penas  da  lei,  para  efeito  de  comprovação  em  licitação,  que  a  Pessoa
Física/Jurídica (________________________________), CPF/CNPJ nº (___________)  não tem
parentesco ou não possui em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em
linha  reta  ou  colateral  até  o  terceiro  grau,  inclusive  dos  respectivos  juízes  e
desembargadores  vinculados,  ou  servidor  investido  em  cargo  de  direção  e  de
assessoramento  no  âmbito  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Maranhão,  a  qual  dá
aplicabilidade ao disposto no art. 3º da Resolução nº 07 de 18 de outubro de 2005, alteradas pelas
Resoluções nº 09/2005 e nº 21/2006, do Conselho Nacional de Justiça.

Local e data

__________________________________________
Representante Legal ou Procurador
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ANEXO II

(MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO)

PROCESSO Nº 5436/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2021
VALIDADE DA ATA: 12 (doze) meses

Aos ..... dias de ......... do ano de 2021, o Poder Judiciário Estadual, por intermédio do Tribunal
de Justiça do Estado do Maranhão, daqui por diante denominado TJ-MA, inscrito no CNPJ sob
o  n.º  05.288.790/0001-76,  situado  na  Av.  Pedro  II,  s/nº,  Centro,  São  Luís-MA,  neste  ato
representado pelo Diretor Geral,  xxxxxxxxxxxxxx,  institui  Ata de Registro de Preços (ARP),
decorrente da Licitação na modalidade de Pregão Eletrônico nº  XX/2021, cujo objetivo fora a
formalização  de  Registro  de  preço  para  aquisição  de aparelhos  de Raio-X para detecção  de
objetos, conforme descrição no Termo de Referência, processado nos termos do art. 15, da Lei nº
8.666/93; da Lei nº 10.520/2002; dos Decretos nº 10.024/2019, nº 7.892/2013, Decreto Estadual nº
36.184/2020 e alterações (no que couber) e demais normas legais aplicáveis, que se constitui em
documento vinculativo e obrigacional às partes, segundo as cláusulas e condições seguintes:

EMPRESA:                                                                       CNPJ:    

END.:                                                                         FONE/FAX:                    E-MAIL:

REPRESENTANTE LEGAL:                    CPF nº                                                         RG Nº

Item Especificações Quantidade total registrada Valor unitário

01

Aparelho  de  Raio-X  para  detecção  de
objetos, com túnel grande de bagagem
Marca:
Modelo:

10 unidades

Valor total R$ 

1. A vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar de sua
assinatura, nos termos do art. 15,  § 3º, inciso III da Lei nº 8.666/1993, com eficácia legal após a
publicação do seu extrato na Imprensa Oficial,

2. Publicação disponível no site do Tribunal de Justiça do Maranhão na área cidadão - transparência –
Atas – SRP: http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=resumo_at&vigencia=S  
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3.  As especificações técnicas e demais exigências constantes no Edital  e anexos do  Pregão
Eletrônico nº XX/2021-SRP integram esta  Ata de Registro de Preços,  independentemente de
transcrição.

4.  É parte integrante desta ATA a(s) EMPRESA(S) que aceitou (aram) formar CADASTRO DE
RESERVA nos mesmos termos e preços da vencedora, conforme Ata de Formação do Cadastro
de Reserva, registrada no Sistema Compras Governamentais – Comprasnet, transcritas abaixo:

5.  A gestão  da  referida  ata  é  de  responsabilidade  da  Diretoria  de  Segurança  Institucional,
conforme Resolução GP 212018;

6.  Nada mais havendo a tratar, lavrei a presente Ata de Registro de Preços que lida e achada
conforme  vai  assinada  pelo  Diretor  de  Segurança  Institucional  do  Tribunal  de  Justiça  do
Maranhão,  Alexandre  Magno de  Souza  Nunes, pelo  Diretor  Geral  do  Tribunal  de  Justiça  do
Maranhão, Mário Lobão Carvalho e pelo representante legal abaixo:

______________________________

 xxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante Legal
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ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI
CELEBRAM  O  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO
ESTADO DO MARANHÃO E A EMPRESA xx

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, com sede na cidade de São Luís,
Estado do Maranhão, situado à Av. Pedro II, s/nº, Centro, Palácio “Clóvis Bevilácqua”, Cadastro
Nacional  de  Pessoa  Jurídica  -  CNPJ  sob  o  n.º  05.288.790/0001-76,  representado  pelo  seu
Presidente o DES. LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA, brasileiro, residente e domiciliado na
cidade de São Luís/MA, portador da Carteira de Identidade n.º 0588708/2016-2 – SSP/MA  e do
CPF n.º  044.880.083-72, doravante denominado CONTRATANTE, de outro e a  EMPRESA __,
CNPJ Nº ____, sediada à Rua __, neste ato representada pelo Sr. ___, portador da Carteira de
Identidade  nº  ___,  doravante  denominada  CONTRATADA,  tendo  em  vista  o  que  consta  o
Processo Administrativo  nº  5436/2021, decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico
nº XX/2021 – SRP e em observância ao disposto na Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, têm
entre si justo e contratado o que segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO

1.1 Constitui objeto do presente, a  aquisição de aparelhos de Raio-X para detecção de objetos,
conforme descrito no Termo de Referência, anexo do edital PE xx/2021 SRP, proposta de preço
apresentada e ata de registro de preço xx/xx.

Item Especificações Quantidade total Valor unitário

01

Aparelho de Raio-X para detecção de objetos, com
túnel grande de bagagem
Marca:
Modelo:

Valor total R$ 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, com início em __/__/__ e
término em __/__/___, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993, com eficácia
a partir de sua publicação no Diário da Justiça Eletrônico – DJE.
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR

3.1 O valor total para fornecimento do objeto deste Contrato é de R$ __, incluído no mesmo todas
as despesas e custos, diretos e indiretos, incidentes sobre o objeto fornecido, conforme Nota de
Empenho  nº  XX,  disponível  no  Portal  da  Transparência  do  TJMA:
http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=menu_financeiro

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste Contrato correrão à
Dotação Orçamentária seguinte:

Unidade Orçamentária

Função
Subfunção
Programa
Projeto Atividade
Natureza De Despesa

4.2 A Nota fiscal deverá ser emitida em nome do xxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ: xxxxxxxxxxx

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1.  O  pagamento  será  efetuado  mediante  crédito  em conta-corrente  da  CONTRATADA,  por
Ordem Bancária, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, conforme disposto no art.40, XIV, “a”, da
Lei  nº8.666/93,  quando mantidas  as  mesmas condições  iniciais  de  habilitação,  cumpridos  os
seguintes requisitos:

a) apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão (nota
fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para com as fazendas
Federal,  Estadual e Municipal;  da regularidade relativa à Seguridade Social; do certificado de
regularidade do FGTS e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela
justiça do Trabalho;

b) O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto, desde que não
se verifique defeito ou imperfeições.

5.2. A Nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no edital, neste contrato ou com
qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida á CONTRATADA com a
interrupção do prazo previsto para pagamento. A nova contagem do prazo será iniciada a partir da
respectiva regularização.

5.2.1.  A(s) nota(s) fiscal(ais) será(ão) rejeitada(s) caso contenha(am) emendas, rasuras, borrões
ou outras informações incorretas e devem ser trocadas no prazo máximo de 48(quarenta e oito)
horas, ficando o recebimento definitivo condicionado à resolução da pendência;
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5.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a LICITANTE vencedora não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos
pelo  TJ-MA,  entre  a  data  acima referida  e  a  correspondente  ao  efetivo  pagamento  da  nota
fiscal/fatura será calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = 0,00016438

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%.

5.4.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA enquanto  pendente  de  liquidação
qualquer  obrigação  financeira  e  documentação.  Esse  fato  não  será  gerador  de  direito  a
reajustamento de preços ou a atualização monetária.

5.5. O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo na nota de empenho e vinculado à
conta corrente da CONTRATADA;

5.6. O TJ-MA, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir,
cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a
multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO, LOCAL, CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO

6.1. A contratada fornecedora devera entregar o objeto no prazo máximo de 60 (sessenta) dias
corridos, contados a partir da data de emissão da ordem de fornecimento;

6.2.  Caso  os  produtos  sejam  diferentes  dos  propostos  ou  apresentarem  defeitos,  serão
considerados  não  entregues  e  a  contagem  do  prazo  de  entrega  não  será interrompida  em
decorrência do não recebimento, arcando a contratada com o ônus decorrente deste atraso

6.3. Os equipamentos deverão ser novos e entregues nos seguintes endereços:

Ord Local Endereço

01 Fórum de Sao Luis

Fórum  Desembargador  Sarney  Costa,  localizado  na
Avenida Carlos
Cunha, s/n, Calhau, São Luís – Maranhão, CEP 65.076-
820
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02 Fórum de Imperatriz
Fórum  Henrique  de  La  Roque,  localizado  na  Rua  Rui
Barbosa, s/n,
Centro, Imperatriz – Maranhão, CEP 65900-440

03 Fórum de Timon

Fórum Des. Amarantino Ribeiro Goncalves, localizado na
Rua Dra.
Elizete  de  Oliveira  Farias,  s/n,  Parque  Piaui,  Timon  –
Maranhão,
CEP.: 65.631-230

04 Fórum de Caxias

Fórum Desembargador Arthur Almada Lima, localizado na
Av.
Norte-Sul,  s/n,  Campo  de  Belem,  Caxias –  Maranhão,
CEP.:
65.609-005

05 Tribunal de Justiça – Entrada
Tribunal  de  Justiça  do  Maranhão,  localizado  na  Praca
Dom Pedro
II, s/n, Centro, São Luís – Maranhão, CEP: 65.010-905

06 Tribunal de Justiça – Anexo II

Tribunal  de  Justiça  do  Maranhão,  localizado  na  Praca
Dom Pedro
II, s/n, Centro,  São Luís – Maranhão, CEP: 65.010-905.
Anexo II.

07 Fórum de Paco do Lumiar
Fórum  Desembargador  Tacito  da  Silveira  Caldas,
localizado na
Avenida 15, s/n, Maiobao, Paço do Lumiar – Maranhão

08 Fórum de Sao Jose de Ribamar

Fórum Des. Lauro Berredo Martins, localizado na Avenida
Goncalves  Dias,  s/n,  Centro,  São José de  Ribamar  –
Maranhão,
CEP: 65.110-000

6.4. O horário para entrega dos materiais será das 8h00 as 17h00, de segunda a sexta-feira, nos
dias uteis, sendo necessário agendamento prévio para entrega, por tratar-se de produtos sujeitos
a medidas de segurança e com demanda de apoio logístico.

6.5.  Os  equipamentos  devem  estar  em  conformidade  com  a  proposta  apresentada  e  as
especificações Técnicas;

6.6. Custos com emissão de documentos, taxas, bem como despesas com frete para entrega dos
materiais, correrão por conta da empresa contratada;

6.7. O recebimento, dar-se-á:

6.7.1. Provisoriamente, no prazo máximo de cinco dias uteis para efeito de posterior verificação da
conformidade do material com a especificação;
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6.7.2. Definitivamente, no prazo máximo cinco dias uteis, apos a verificação da qualidade (por
eventuais inspeções e laudos necessários) e quantidade do material e consequente aceitação.

6.8.  O  recebimento  por  parte  da  Contratante  não  modifica,  restringe  ou  elide  a  plena
responsabilidade da Contratada de entregar  os equipamentos de acordo com as condições e
especificações contidas no Edital, na proposta da Contratada e no Contrato, nem invalida qualquer
reclamação que a Contratante venha a fazer  em virtude de posterior  constatação de unidade
defeituosa ou fora de especificação, garantida a faculdade de troca;

6.9.  A  contratada  e  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  as  suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

6.10. Os equipamentos devem estar em perfeitas condições de uso e funcionamento, devidamente
protegidos e embalados contra danos de transporte e manuseio, acompanhados das respectivas
notas fiscais, dentro das especificações Técnicas e níeis de desempenho exigidos, conforme a
proposta apresentada, SEM ÔNUS DE FRETE PARA A CONTRATANTE

CLÁUSULA SÉTIMA – DO TREINAMENTO

7.1. A CONTRATADA deverá enviar, para aprovação do CONTRATANTE, o Programa de Instrução
para  realização  dos  Treinamentos  de  Operação  e  de  Manutenção  contemplando  o  conteúdo
programático  dos  Cursos,  bem  como  matérial  didático  (apostilas,  livros,  manuais  e  demais
recursos audiovisuais).

7.2. Os Treinamentos de Operação e de Manutenção deverão possuir, no mínimo, 8 horas/aula
para cada e será̃o feitos em sala de aula cedida pela EJUR, no Prédio Administrativo, no horário
de Expediente, das 08h às 18h, devendo a CONTRATADA informar com antecedência ao TJMA, o
dia do Treinamento em questão para planejamento do referido Gabinete.

7.3. Os treinamentos devem incluir todo o matérial didático necessário (apostilas, livros, manuais,
procedimentos  de  avaliação,  certificados,  e  demais  recursos  audiovisuais),  para  o  perfeito
entendimento  dos  assuntos  ministrados,  abrangendo  aulas  teóricas  e  práticas,  tanto  do
equipamento como dos acessórios.

7.4.  Caso  os  equipamentos,  periféricos  e  software  sejam  de  diferentes  fabricantes,  a
CONTRATADA  deverá  garantir  a  compreensão  total  da  operação  e  manutenção  dos
equipamentos.

7.5. O Treinamento de Operação dos equipamentos deverá habilitar os participantes para que, no
mínimo, fiquem em condições de:

a) operar plenamente todos os recursos dos equipamentos;
b) identificar e compreender a finalidade de todas as partes do equipamento;
c) configurar as variáveis de operação dos equipamentos;
d) verificar os ajustes e calibrações dos equipamentos;
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e) realizar os procedimentos para pesquisa de defeitos.

7.6.  O  Treinamento  de  Manutenção  dos  equipamentos  deverá  ser  incluso  com a  compra  do
produto, sem custo adicionais, e será́ realizado para uma turma de até 10 (dez) Policiais Militares
e/ou Vigilantes, o qual deverá:

a) habilitar os participantes a realizar as manutenções que englobem intervenções elementares e
de  baixo  grau  de  complexidade  técnica,  realizada  no  próprio  local  de  funcionamento  dos
equipamentos,  por  pessoal  que  detenha  a  qualificação  técnica  necessária  para  operar  e
compreender as informações dos indicadores do equipamento e possa,  em decorrência disso,
tomar  medidas  imediatas  visando  sanar  irregularidades  de  funcionamento,  compreendendo
basicamente os serviços de:

b)  limpeza  e  conservação  das  instalações  e  dos  equipamentos;  troca  de  lâmpadas,  fusíveis,
subconjuntos,  cartões,  lubrificantes  e  componentes  especiais;  verificação  e  ajuste  de  níveis;
comutação  de  equipamento  como  um todo  e  sua  troca,  quando  não  envolver  manipulações
complexas  assim  como  osserviços  de  manutenção  caracterizados  pelas  intervenções  de
complexidade  técnica  significativa,  ou  seja,  os  serviços  de  manutenção  que  necessitam  de
pessoal  técnico  especializado  nesse  nível  e  qualificado  paramanusear  instrumentos  de  teste,
bancos  de  testes  manuais  e  equipamentos  de  ensaio  existentes  emlaboratórios  específicos,
compreendendo os serviços de verificação e ajustes de níveis, regulagens, reparos de cartões e
módulos, realização das revisões propriamente ditas e os reparos que envolvam calibragens e
ajustes de precisão.

c) Capacitar os participantes para que sejam capazes de identificar todas as necessidades de
manutenção que devem ser executadas por pessoal técnico especializado,  para que não haja
perda da Garantia;

d)  Nos  treinamentos  de  operação  e  manutenção  básica,  os  instrutores  poderão  utilizar  o
equipamento fornecido;

e) Após a realização dos treinamentos, a CONTRATADA deverá emitir,  para cada participante,
certificado de participação.

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA 

8.1. O período de garantia devera ser de 60 (sessenta) meses, a contar da data da emissão do
termo de recebimento definitivo, a partir do qual a CONTRATADA devera assegurar também, a
assistência Técnica, sem ônus para o TJMA;

8.2.  A  CONTRATADA  responsabilizar-se-á pelo  funcionamento  do  equipamento  de  forma
incondicional, mantendo-o operacional, de forma ininterrupta, durante o período de garantia;

8.3. Todas as pecas e materiais substituídos, durante o período de garantia, deverão ser novos,
não sendo aceitos itens usados ou recondicionados, inclusive os acessórios;
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8.4.  O  período  transcorrido  a  partir  da  constatação,  pelo  CONTRATANTE,  de  defeito  nos
equipamentos ate a sua efetiva correção será somado ao período de garantia;

8.5.  Durante  o  período  de  garantia,  a  CONTRATADA será  a  responsável  pela  solução  de
quaisquer defeitos provenientes de erros e/ou omissões, mesmo aqueles decorrentes de falhas na
concepção do  projeto,  matéria  prima,  fabricação,  inspeção,  ensaios,  embalagens,  transportes,
manuseios  e  montagens.  Excluir-se-ão,  entretanto,  os  danos  ou  defeitos  decorrentes  de  uso
inapropriado  do  equipamento  ou  influências  externas  de  terceiros,  não  imputáveis  a
CONTRATADA;

8.6.  A CONTRATADA será  responsável,  durante  o  período  de  garantia,  pela  atualização  do
software e pelos serviços de manutenção preventiva e corretiva do hardware, sem custo adicional
para o TJMA, incluindo todos os serviços, mão de obra, despesas com deslocamento, pecas e
materiais substituídos;

8.7. Ocorrendo atualização do software, devera ser disponibilizada uma cópia do mesmo para o TJ
MA;

8.8. A CONTRATADA devera emitir um Termo de Garantia de fornecimento de pecas de reposição
por um período de 05 (cinco) anos após a assinatura do Termo de Recebimento;

CLÁUSULA NONA – DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA

9.1. A CONTRATADA deverá dispor de canal de comunicação direto ou eletrônico que permita a
geração de número de protocolo ou outra forma de registro individual dos chamados técnicos;

9.2. Durante o período de garantia, a assistência técnica do equipamento objeto deste contrato
terá atendimento on-site em, no máximo, 02 (dois) dias úteis, para atendimento, após o chamado
técnico;

9.3. O prazo de recuperação será contado a partir da chegada do técnico, com solução definitiva
dentro de prazo não superior a 03 (três) dias úteis;

9.4. não sendo possível a recuperação do equipamento no prazo de 03 (três) dias úteis, durante o
período de garantia, deverá ser providenciada a substituição do mesmo por outro equipamento
equivalente  ou  superior,  em  caráter  provisório,  no  prazo  de  02  (dois)  dias  úteis.  Após  a
constatação de impossibilidade do reparo em até 15 (quinze) dias corridos, a substituição passará
a ser definitiva, desde que o equipamento seja novo;

9.5.  As manutenções só poderão ser  efetuadas por  agentes credenciados e qualificados pelo
fabricante;

9.6.  As manutenções preventivas deverão ocorrer  das 10 h as 12 h e das 15 h as 17 h,  de
segunda a sexta-feira, devendo a CONTRATADA apresentar planilha previa ao TJMA, explicitando
dia e horário da execução das manutenções e partes dos equipamentos a serem verificadas, para
apreciação e Autorização de acesso pelo TJMA;
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9.7. Caso o equipamento não atenda as funcionalidades constantes nestas especificações após a
manutenção, deverá ser substituído por outro novo igual ou superior no prazo de 30 (trinta) dias,
sem prejuízo da Operação;

9.8. Caso ocorram 03 (três) chamadas, devidamente formalizadas,  para problemas de mesma
natureza  e  para  um  mesmo  equipamento,  o  fornecedor  deverá  substituir  todas  as  partes
integrantes do sistema que apresentou os defeitos repetitivos ou aquela unidade defeituosa do
equipamento,  as suas  expensas,  no prazo de 30 (trinta) dias  após ser  notificado pelo TJMA.
Equipamentos  acessórios  deverão  ser  substituídos  integralmente,  tais  como:  UPS,  mesa  de
roletes.

CLÁUSULA DEZ – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, apos a entrega
dos  equipamentos  e  emissão  do  Termo  de  Recebimento  definitivo  por  fiscal  ou  Comissão
devidamente designada pela CONTRATANTE, na forma e no prazo estabelecidos no contrato;

10..2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, de acordo com a Lei 8.666/93 e alterações
que possam entrar em vigência;

10..3. Rejeitar os equipamentos que não atendam aos requisitos constantes nas especificações do
termo de referência;

10..4. Indicar Comissão de recebimento do objeto;

10..5.  Notificar  a  contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades  da
execução do objeto, para que sejam dotadas as medidas corretivas necessárias;

10..6. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo contratado;

CLÁUSULA ONZE – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1.  Responsabilizar-se pelos danos causados a qualquer usuário, que sejam provenientes de
falhas no funcionamento, redução em níveis de proteção ou segurança, de problemas funcionais
apresentados em decorrência de alteração e/ou falha de projeto, de alteração da destinação ou
finalidade dos equipamentos, que vise adaptar, reduzir custo, ou auferir lucro indevido, seja por
culpa ou dolo, sujeitando-se as sanções legais vigentes;

11.2. Arcar com qualquer prejuízo causado a Administração ou a terceiros por seus empregados
durante  a  entrega  do  objeto,  inclusive,  quando  realizada  por  empresas  terceirizadas
(transportadoras);

11.3. Executar fielmente o fornecimento, entregando os equipamentos nas quantidades, local e
especificações pactuadas, de acordo com as exigências constantes no Termo de referência;
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11.4. Cumprir as orientações da Contratante quanto a qualidade e desempenho dos equipamentos
fornecidos;

11.5.  Comunicar  a  Contratante  de  qualquer  irregularidade  ocorrida  ou  observada  durante  o
fornecimento,  avisando  com  antecedência,  motivos  que  eventualmente  impossibilitem  o
fornecimento no prazo estipulado;

11.6. Acatar todas as exigências do contratante, sujeitando-se a sua ampla e irrestrita fiscalização,
prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas;

11.7.  Entregar  juntamente  aos  equipamentos,  as  instruções  sobre  as  condições  ideais  de
armazenamento,  as  especificações,  sua  procedência  e  outras  características  que  permitam
identificá-las,  todas  informações  no  idioma  brasileiro,  sem  qualquer  ônus  adicional  e  sem
referência  as  expressões  “similar”  ou  “compatível”,  de acordo  com os requisitos  do termo de
referência;

11.8. Repor, substituir, recolher, transportar para a origem/destino e vice-versa as pecas, no prazo
de ate quinze dias,  se for peca,  e trinta dias, se for todo o equipamento,  a partir  da data de
notificação;

11.9.  A  falta  de  quaisquer  dos  materiais  cujo  fornecimento  incumbe  ao  detentor  do  preço
registrado, não poderá ser alegada como motivo de forca maior para o atraso ou inexecução da
obrigação e não a eximira das penalidades a que esta sujeita pelo não cumprimento dos prazos e
demais estabelecidas;

11.10. Comunicar imediatamente a Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta
bancaria e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

11.11. Especificar a infraestrutura que a empresa dispõe, instalações, aparelhamento e demais
condições  para  a  assistência  Técnica do  item  ofertado,  relacionando  os  endereços  (inclusive
virtuais), telefones e representantes comerciais dos centros de atendimento técnico;

11.12. Indicar o nome dos representantes e/ou empresas responsáveis pela assistência Técnica
da garantia dos equipamentos com os seguintes dados: razão social, CNPJ/CGC, endereço com
CEP, número de telefone e de fax, endereço eletrônico (e-mail), se houver, e nome da pessoa
responsável para contato;

11.13.  Responder  por  todos  os  ônus  referentes  ao  fornecimento  ora  contratado,  tais  como
impostos,  taxas,  encargos  sociais,  e  obrigações  trabalhistas  e  civis,  decorrentes  dos  objetos
licitados;

11.14.  Manter,  durante  toda  a  execução  do  Contrato,  todas  as  condições  de  habilitação  e
qualificação exigidas na licitação.

11.15. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de vinte e cinco por cento (25%) do valor global do respectivo Contrato,
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servindo como base de cálculo para as alterações os preços unitários atualizados constantes da
Ordem de compra;

11.16. Não transferir a terceiros o Contrato decorrente desta licitação, por qualquer forma e nem
mesmo  parcialmente,  como  também,  não  subcontratar  qualquer  das  prestações  a  que  está
obrigada, sem prévio consentimento, por escrito, do TJ/MA;

11.17. Os contratos e aditivos deverão ser preferencialmente assinados através da assinatura
eletrônica, assinatura digital ou certificado digital,  em conformidade com a Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil;

CLÁUSULA DOZE – DA REVISÃO DE PREÇOS

12.1.  Os  preços  permanecerão  fixos  e  irreajustáveis,  salvo  quando  comprovadas  as  situações
descritas no art. 65, inciso I, letra “b”, inciso II, letra “d”, da Lei nº 8.666/93 e art. 24 e 26 do Decreto
Estadual nº 36.184/2020;

CLÁUSULA TREZE – DAS SANÇÕES CONTRATUAIS

13.1. Nos termos do art. 7º da Lei no 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada do SICAF, ou dos sistemas
de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da mesma Lei, pelo
prazo de ate cinco anos, sem prejuízo das multas e das demais penalidades previstas neste edital,
a licitante que:

a) não celebrar o Contrato, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;

b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

d) não mantiver a proposta;

e) falhar ou fraudar a execução do Contrato;

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

13.2. Em conformidade com o artigo 87 da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do
Contrato a Procuradoria-Geral do Trabalho poderá, garantida a previa defesa e resguardados os
procedimentos legais pertinentes, aplicar a CONTRATADA as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa compensatória de ate 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato,
devidamente atualizado, na hipótese de recusa injustificada da licitante vencedora em retirar a
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Nota  de  Empenho  e/ou  assinar  o  instrumento  contratual,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias,  após
regularmente convocada;

c) multa de mora no percentual de correspondente a 0,5% (meio por cento), calculada sobre o
valor da parcela do Contrato inadimplida, por dia de inadimplência, limitado a 15 (quinze) dias
corridos, caracterizando inexecução parcial do Contrato;

d) multa de mora no percentual de correspondente a 1,0% (um por cento), calculada sobre o valor
da parcela do Contrato inadimplida, por dia de inadimplência, a partir do 16º (décimo sexto) dia ate
o limite de 30 (trinta) dias corridos, caracterizando inexecução parcial do Contrato;

e) multa compensatória no percentual de ate 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total
anual do Contrato, pela inadimplência além do prazo de 30 (trinta) dias corridos, caracterizando
inexecução total do Contrato;

f) multa no percentual de 0,5% (meio por cento) ate o limite de 10% (dez por cento), calculada
sobre o valor total do Contrato, no caso de descumprimento de determinações da Administração.

13.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada (caso exigida), além da perda
desta, respondera a CONTRATADA pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela CONTRATANTE, na impossibilidade, será cobrada judicialmente;

13.4.  Não  haverá  aplicabilidade  de  multas  durante  as  prorrogações  compensatórias
expressamente  concedidas  pela  Administração,  em  virtude  de  caso  fortuito,  forca  maior  ou
impedimento causado pela Administração;

13.5. Apos a aplicação de qualquer penalidade prevista neste Capítulo, realizar-se-á comunicação
escrita  a  empresa  e  Publicação no  Órgão de  Imprensa Oficial  (excluídas as  penalidades  de
advertência e multa),  constando o fundamento legal  da punição e informando que o fato será
registrado no SICAF.

CLÁUSULA QUATORZE– DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO

14.1.  A fiscalização do referido  contrato  ficará  sob  dos  servidores  Paulo  Edson  Cutrim Silva,
Matrícula 185603, como titular, e Marden Robson Sabino dos Santos, Matrícula 195750, matrícula
107219, competentes  para  liquidarem  as  faturas  apresentadas  (atesto)  encaminhando-as  ao
pagamento, notificar empresas e solicitar aplicação de sanções.

CLÁUSULA QUINZE – DA RESCISÃO CONTRATUAL

15.1. O presente instrumento poderá ser rescindido:

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e
XVIII do art. 78, da Lei 8666/93:
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b)  Amigavelmente,  por  acordo  entre  as  partes,  reduzido  a  termo no respectivo  procedimento
administrativo, desde que haja conveniência para a Administração; ou

c) Judicialmente, nos termos da Lei.

Parágrafo  Único – No caso de rescisão amigável,  a  parte que  pretender rescindir  o Contrato
comunicará sua intenção à outra, por escrito;

CLÁUSULA DEZESSEIS – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO

16.1. O presente contrato tem fundamento a Lei 10.520/02 e subsidiariamente a Lei n.º 8.666/93,
bem como suas alterações.

16.2. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente contrato e aos
documentos que integram o Processo Administrativo n.°  5436/2021– TJ/MA, e que são partes
integrantes  deste  contrato,  independente  de  transcrição,  o  Edital  PE  xx/2021,  o  Termo  de
Referência, a Proposta de Preços da CONTRATADA.

CLÁUSULA DEZESSETE – DA PUBLICAÇÃO

17.1  O  CONTRATANTE  providenciará  a  publicação  de  forma  resumida  deste  Contrato,  na
Imprensa Oficial, em obediência ao disposto no § único do artigo 61 da Lei nº 8.666/93.

17.2 Este contrato após assinado e publicado estará disponível no Portal da Transparência do
TJMA: http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=menu_contratos

CLÁUSULA DEZOITO – DO FORO

18.1  Elegem  as  partes  contratantes  o  Foro  desta  cidade,  para  dirimir  todas  e  quaisquer
controvérsias oriundas deste Contrato,  renunciando expressamente a qualquer  outro, por mais
privilegiado que seja.

E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam o
presente Contrato, em duas vias de inteiro teor.

São Luís, xx de xxxxxxx de 2021

P/ CONTRATANTE:
_____________________________
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Presidente do TJMA

P/ CONTRATADA:
____________________________________
 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Representante da Empresa
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ANEXO IV

FORMULÁRIO DE CADASTRO SIAGEM

CNPJ:

RAZÃO SOCIAL:

NOME FANTASIA:

CAPITAL SOCIAL:

DATA INCORPORAÇÃO:

INSC. ESTADUAL:

INSC. MUNICIPAL:

CNPJ DA EMPRESA MATRIZ: É REPRESENTANTE:

ENDEREÇO: BAIRRO:

CEP: CIDADE: ESTADO: UF: TEL:

TEL: REGISTRO PROFISSIONAL DO RESP. TÉCNICO

ENTIDADE FISCALIZADORA: INSCRIÇÃO DA ENTIDADE:

REGISTRO NA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO COMPETENTE:

Nº REGISTRO DATA DO REGISTRO

SÓCIOS DA EMPRESA
(SE HOUVER MAIS DE UM
INDICAR)

RAZÃO SOCIAL/NOME:

CNPJ/CPF:

PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA:

PARTICIPANTES  DA
ADMINISTRAÇÃO  DA
EMPRESA  (SE  HOUVER
MAIS DE UM INDICAR)

NOME:

CPF:

CARGO:

DOCUMENTAÇÃO
EXIGIDA:

CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF DOS SÓCIOS;

CONTRATO SOCIAL E SUAS ALTERAÇÕES;

CNPJ (ATUALIZADO);
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ANEXO V

“Notificação”

Notificante: (Fiscal).............................................................

Notificada: ..........................................................................

Referente:  ......................................................…………..

O  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Maranhão,  pessoa  jurídica  de  direito
público, inscrito no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na Rua do Egito, nº 144,
Centro, São Luís/MA, CEP: 65.010-190, através da Divisão de .............................., representada
neste  ato  pelo  Fiscal do  Contrato,…………................................................,  vem  NOTIFICAR a
empresa   ............................................................,pessoa jurídica de direito  privado,  inscrita  no
CNPJ/MF  sob  o  nº  ..............................,  com  sede  na  ..............................,  nº  .........,  Bairro
…………......., cidade ..........................,  neste ato representado pelo sócio-proprietário/preposto
Sr........................................, quanto ao descumprimento .........................................................

Enfatizamos que a prestação de serviços/entrega do objeto deve estar em total
conformidade com o referido certame, sob pena de serem aplicadas as sanções pertinentes ao
caso.

Esta  NOTIFICAÇÃO  é  premonitória  e  tem  a  finalidade  de  evitar medidas
administrativas e judiciais cabíveis.

Atenciosamente.

São Luís, MA, xx  de xxxxxxxxxx de 2021.

_________________________
Fiscal do Contrato

Matrícula nº
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ANEXO VI

TERMO DE REFERÊNCIA

(Em anexo Termo de Referência contendo 19 fls)
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DIRETORIA DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL E GABINETE MILITAR

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1 Registro de preços para aquisição de Aparelhos de Raio-X para detecção de objetos.

2. JUSTIFICATIVA

2.1  Ampliar  a  segurança  dos  magistrados,  servidores,  colaboradores  e  visitantes  do  Poder

Judiciário, atendendo o contido no Art. 13, Incisos IV e V da Resolução do CNJ nº 291, de 23/08/19, que

consolida as Resoluções do Conselho Nacional de Justiça e a Resolução GP 61/2018 do TJMA, Art. 2º, §1º, que

recomenda a inspeção por equipamentos de Raios-X, visando identificar objetos que coloquem em risco a

integridade física ou do patrimônio dos prédios do Poder Judiciário do Estado do Maranhão;

2.2 Intensificar a fiscalização nas entradas principais, coibindo a entrada de armas e objetos que

possam trazer riscos a integridades dos magistrados, servidores e visitantes do Poder Judiciário Estadual;

2.3 Não permitir a entrada de materiais orgânicos, tais como gasolina, drogas ilícitas, entre outros;

não orgânicos metálicos, os quais podemos citar, objetos cortantes ou perfurantes, tais como canivetes, tesouras

de unha e demais itens pontiagudos e de polímero;

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1 Lei 8.666, de 21/06/1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal,

institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências; Lei nº. 10.520

de 17/07/2002;

3.2 Lei 10.520 de 17/07/2002, que institui,  no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e

Municípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade de licitação denominada

pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências;

4. QUANTITATIVO

Item Descrição Previsão Inicial Quantidade Total

4.1 Aparelho de Raio-X para detecção de objetos, com
túnel grande de bagagem

08 unidades 10 unidades



5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

5.1 Conforme Anexo único.

6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

6.1.  Para  fins  de  HABILITAÇÃO,  a  LICITANTE  deverá  apresentar  a  documentação

obrigatória,  válida  no  SICAF,  para  comprovar  a  sua  Regularidade  perante  a  Fazenda  Federal,  Fazenda

Estadual, Fazenda Municipal, Seguridade Social – INSS, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS,

ou apresentar esses documentos ao(a) PREGOEIRO(A), via SISTEMA, após convocação;

6.2.  A empresa  licitante  deverá  apresentar  os  seguintes  documentos  para  comprovação  da

capacidade técnica operacional:

6.2.1.  Certificado  de  Registro  e  Regularidade  da  Licitante  junto  ao  Conselho  Regional  de

Engenharia  e  Agronomia  –  CREA,  do  seu  Estado  de  origem,  dentro  de  seu  prazo  de  validade  e  com

jurisdição na sua sede.

6.2.2. Atestado(s) de Capacidade Técnica, firmado(s) por Pessoas Jurídicas de Direito Público

ou Privado, para os quais a licitante tenha prestado ou esteja prestando serviços, compatível ao objeto deste

Edital;

6.3. O vínculo dos responsáveis técnicos, sendo pelo menos 01(um) Engenheiro com registro no

CREA, e demais profissionais capacitados com a empresa PROPONENTE poderá ser demonstrado por meio

de uma das seguintes formas:

6.3.1. Carteira de Trabalho;

6.3.2. Certidão do CREA;

6.3.3. Contrato social;

6.3.4. Contrato de prestação de serviços;

6.3.5 Contrato de Trabalho registrado na DRT;

6.3.6. Termo, através do qual o profissional assuma a responsabilidade técnica pela obra ou

serviço licitado e o compromisso de integrar o quadro técnico da empresa, no caso de o objeto contratual vir

a ser a esta adjudicado.

6.4. Apresentar Autorização para Operação na área de serviços, na especialidade manutenção de

equipamentos e na distribuição comercial de equipamentos de raios x para inspeção em bagagens e afins na

assessoria técnica de seus usuários, emitida pela Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN, conforme

norma CNEN NE 6.02.

7. PRAZO DE ENTREGA

7.1. A contratada fornecedora devera entregar o objeto no prazo máximo de 60 (sessenta) dias

corridos, contados a partir da data de emissão da ordem de fornecimento;



7.2.  Caso  os  produtos  sejam  diferentes  dos  propostos  ou  apresentarem  defeitos,  serão

considerados não entregues e a contagem do prazo de entrega não será interrompida em decorrência do não

recebimento, arcando a contratada com o ônus decorrente deste atraso.

8. CONDIÇÕES E LOCAIS DE ENTREGA

8.1. Os equipamentos deverão ser novos e entregues nos seguintes endereços:

Ord Local Endereço

01 Fórum de São Luís Fórum Desembargador Sarney Costa, localizado na Avenida Carlos

Cunha, s/n, Calhau, São Luís – Maranhão, CEP 65.076-820

02 Fórum de Imperatriz Fórum Henrique de La Roque, localizado na Rua Rui Barbosa, s/n,

Centro, Imperatriz – Maranhão, CEP 65900-440

03 Fórum de Timon Fórum Des. Amarantino Ribeiro Gonçalves, localizado na Rua Drª.

Elizete de Oliveira Farias, s/n, Parque Piauí, Timon – Maranhão,

CEP.: 65.631-230

04 Fórum de Caxias Fórum  Desembargador  Arthur  Almada  Lima,  localizado  na  Av.

Norte-Sul,  s/n,  Campo  de  Belém,  Caxias  –  Maranhão,  CEP.:

65.609-005

05 Tribunal de Justiça – Entrada Tribunal de Justiça do Maranhão, localizado na Praça Dom Pedro

II, s/n, Centro, São Luís – Maranhão, CEP: 65.010-905

06 Tribunal de Justiça – Anexo II Tribunal de Justiça do Maranhão, localizado na Praça Dom Pedro

II, s/n, Centro, São Luís – Maranhão, CEP: 65.010-905. Anexo II.

07 Fórum de Paço do Lumiar Fórum Desembargador  Tácito  da  Silveira  Caldas,  localizado  na

Avenida 15, s/n, Maiobão, Paço do Lumiar – Maranhão

08 Fórum de São José de Ribamar Fórum  Des.  Lauro  Berredo  Martins,  localizado  na  Avenida

Gonçalves Dias, s/n, Centro, São José de Ribamar – Maranhão,

CEP: 65.110-000

8.2. O horário para entrega dos materiais será das 8h00 as 17h00, de segunda a sexta-feira, nos

dias úteis, sendo necessário agendamento prévio para entrega, por tratar-se de produtos sujeitos a medidas de

segurança e com demanda de apoio logístico.

9. DO RECEBIMENTO

9.1.  Os  equipamentos  devem  estar  em  conformidade  com  a  proposta  apresentada  e  as

especificações técnicas;



9.2. Custos com emissão de documentos, taxas, bem como despesas com frete para entrega dos

materiais, correrão por conta da empresa contratada;

9.3. O recebimento, dar-se-á:

9.3.1. Provisoriamente, no prazo máximo de cinco dias úteis para efeito de posterior verificação

da conformidade do material com a especificação;

9.3.2. Definitivamente, no prazo máximo cinco dias úteis, após a verificação da qualidade (por

eventuais inspeções e laudos necessários) e quantidade do material e consequente aceitação.

9.4.  O  recebimento  por  parte  da  Contratante  não  modifica,  restringe  ou  elide  a  plena

responsabilidade da Contratada de entregar os equipamentos de acordo com as condições e especificações

contidas  no  Edital,  na  proposta  da  Contratada  e  no  Contrato,  nem invalida  qualquer  reclamação que  a

Contratante  venha  a  fazer  em  virtude  de  posterior  constatação  de  unidade  defeituosa  ou  fora  de

especificação, garantida a faculdade de troca;

9.5.  A contratada  é  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou de materiais empregados;

9.6. Os equipamentos devem estar em perfeitas condições de uso e funcionamento, devidamente

protegidos e embalados contra danos de transporte e manuseio, acompanhados das respectivas notas fiscais,

dentro das especificações técnicas e níveis de desempenho exigidos, conforme a proposta apresentada, SEM

ÔNUS DE FRETE PARA A CONTRATANTE.

10. GARANTIA DO PRODUTO

10.1. O período de garantia deverá ser de 60 (sessenta) meses, a contar da data da emissão do

termo de recebimento definitivo, a partir do qual a CONTRATADA deverá assegurar também, a assistência

técnica, sem ônus para o TJMA;

10.2.  A CONTRATADA responsabilizar-se-á  pelo funcionamento do equipamento de forma

incondicional, mantendo-o operacional, de forma ininterrupta, durante o período de garantia;

10.3. Todas as peças e materiais substituídos, durante o período de garantia, deverão ser novos,

não sendo aceitos itens usados ou recondicionados, inclusive os acessórios;

10.4.  O período transcorrido a partir  da constatação,  pelo CONTRATANTE, de defeito nos

equipamentos até a sua efetiva correção será somado ao período de garantia;

10.5.  Durante  o período de garantia,  a  CONTRATADA será  a  responsável  pela  solução de

quaisquer defeitos provenientes de erros e/ou omissões, mesmo aqueles decorrentes de falhas na concepção

do projeto, matéria prima, fabricação, inspeção, ensaios, embalagens, transportes, manuseios e montagens.

Excluir-se-ão,  entretanto,  os  danos  ou  defeitos  decorrentes  de  uso  inapropriado  do  equipamento  ou

influências externas de terceiros, não imputáveis à CONTRATADA;



10.6. A CONTRATADA será responsável, durante o período de garantia, pela atualização do

software e pelos serviços de manutenção preventiva e corretiva do hardware, sem custo adicional para o

TJMA, incluindo todos os serviços, mão de obra, despesas com deslocamento, peças e materiais substituídos;

10.7. Ocorrendo atualização do software, deverá ser disponibilizada uma cópia do mesmo para

o TJ MA;

10.8.  A CONTRATADA deverá emitir  um Termo de Garantia de fornecimento de peças de

reposição por um período de 05 (cinco) anos após a assinatura do Termo de Recebimento.

11. ASSISTÊNCIA TÉCNICA

11.1.  A CONTRATADA deverá  dispor  de  canal  de  comunicação  direto  ou  eletrônico  que

permita a geração de número de protocolo ou outra forma de registro individual dos chamados técnicos;

11.2. Durante o período de garantia, a assistência técnica do equipamento objeto deste contrato

terá atendimento on-site em, no máximo, 02 (dois) dias úteis, para atendimento, após o chamado técnico;

11.3.  O  prazo  de  recuperação  será  contado  a  partir  da  chegada  do  técnico,  com  solução

definitiva dentro de prazo não superior a 03 (três) dias úteis;

11.4. Não sendo possível a recuperação do equipamento no prazo de 03 (três) dias úteis, durante

o período de garantia, deverá ser providenciada a substituição do mesmo por outro equipamento equivalente

ou superior, em caráter provisório, no prazo de 02 (dois) dias úteis. Após a constatação de impossibilidade do

reparo em até 15 (quinze) dias corridos, a substituição passará a ser definitiva, desde que o equipamento seja

novo;

11.5. As manutenções só poderão ser efetuadas por agentes credenciados e qualificados pelo

fabricante;

11.6. As manutenções preventivas deverão ocorrer das 10 h às 12 h e das 15 h às 17 h, de

segunda a sexta-feira, devendo a CONTRATADA apresentar planilha prévia ao TJMA, explicitando dia e

horário da execução das manutenções e partes dos equipamentos a serem verificadas, para apreciação e

autorização de acesso pelo TJMA;

11.7. Caso o equipamento não atenda às funcionalidades constantes nestas especificações após a

manutenção,  deverá  ser  substituído por  outro novo igual  ou  superior  no prazo de 30  (trinta)  dias,  sem

prejuízo da operação;

11.8. Caso ocorram 03 (três) chamadas, devidamente formalizadas, para problemas de mesma

natureza  e  para  um mesmo equipamento,  o  fornecedor  deverá  substituir  todas  as  partes  integrantes  do

sistema  que  apresentou  os  defeitos  repetitivos  ou  aquela  unidade  defeituosa  do  equipamento,  às  suas

expensas, no prazo de 30 (trinta) dias após ser notificado pelo TJMA. Equipamentos acessórios deverão ser

substituídos integralmente, tais como: UPS, mesa de roletes.



12. PROPOSTA

12.1. A proposta deverá apresentar preço unitário para cada item, expresso em moeda nacional,

já considerando todas as despesas com tributos, transportes, instalação e demais custos que incidam direta ou

indiretamente sobre o preço da mercadoria;

12.2. Os preços relacionados na proposta para fornecimento dos equipamentos objetos deste

Termo de Referência são fixos e irreajustáveis, salvo nas hipóteses legalmente previstas;

12.3. A licitação dar-se-á por menor preço, através de pregão eletrônico.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

13.1. Responsabilizar-se pelos danos causados a qualquer usuário, que sejam provenientes de

falhas no funcionamento, redução em níveis de proteção ou segurança, de problemas funcionais apresentados

em  decorrência  de  alteração  e/ou  falha  de  projeto,  de  alteração  da  destinação  ou  finalidade  dos

equipamentos, que vise adaptar, reduzir custo, ou auferir lucro indevido, seja por culpa ou dolo, sujeitando-se

às sanções legais vigentes;

13.2. Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus empregados

durante a entrega do objeto, inclusive, quando realizada por empresas terceirizadas (transportadoras);

13.3. Executar fielmente o fornecimento, entregando os equipamentos nas quantidades, local e

especificações pactuadas, de acordo com as exigências constantes no Termo de Referência;

13.4.  Cumprir  as  orientações  da  Contratante  quanto  a  qualidade  e  desempenho  dos

equipamentos fornecidos;

13.5.  Comunicar  a  Contratante  de  qualquer  irregularidade  ocorrida  ou  observada  durante  o

fornecimento, avisando com antecedência,  motivos que eventualmente impossibilitem o fornecimento no

prazo estipulado;

13.6.  Acatar  todas  as  exigências  do  contratante,  sujeitando-se  à  sua  ampla  e  irrestrita

fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo as reclamações formuladas;

13.7.  Entregar  juntamente  aos  equipamentos,  as  instruções  sobre  as  condições  ideais  de

armazenamento, as especificações, sua procedência e outras características que permitam identificá-las, todas

informações no idioma brasileiro, sem qualquer ônus adicional e sem referência às expressões “similar” ou

“compatível”, de acordo com os requisitos do termo de referência;

13.8.  Repor,  substituir,  recolher,  transportar  para a origem/destino e vice-versa as peças,  no

prazo de até quinze dias, se for peça, e trinta dias, se for todo o equipamento, a partir da data de notificação;

13.9.  A falta  de  quaisquer  dos  materiais  cujo  fornecimento  incumbe  ao  detentor  do  preço

registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso ou inexecução da obrigação e

não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais estabelecidas;

13.10. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer alteração ocorrida no endereço, conta

bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;



13.11. Especificar a infraestrutura que a empresa dispõe, instalações, aparelhamento e demais

condições  para  a  assistência  técnica  do  item  ofertado,  relacionando  os  endereços  (inclusive  virtuais),

telefones e representantes comerciais dos centros de atendimento técnico;

13.12. Indicar o nome dos representantes e/ou empresas responsáveis pela assistência técnica da

garantia dos equipamentos com os seguintes dados: razão social, CNPJ/CGC, endereço com CEP, número de

telefone e de fax, endereço eletrônico (e-mail), se houver, e nome da pessoa responsável para contato;

13.13.  Responder  por  todos  os  ônus  referentes  ao  fornecimento  ora  contratado,  tais  como

impostos, taxas, encargos sociais, e obrigações trabalhistas e civis, decorrentes dos objetos licitados;

13.14.  Manter,  durante  toda  a  execução  da  Ata  de  Registro  de  Preços/Contrato,  todas  as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

14.1. Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais)/Fatura(s) da contratada, após a entrega

dos  equipamentos  e  emissão  do  Termo de  Recebimento  definitivo  por  fiscal  ou  comissão  devidamente

designada pela CONTRATANTE, na forma e no prazo estabelecidos no contrato;

14.2.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato,  de  acordo  com  a  Lei  8.666/93  e

alterações que possam entrar em vigência;

14.3. Rejeitar os equipamentos que não atendam aos requisitos constantes nas especificações

deste termo de referência;

14.4. Indicar comissão de recebimento do objeto;

14.5.  Notificar  a  contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades  da

execução do objeto, para que sejam dotadas as medidas corretivas necessárias;

14.6. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pelo contratado.

15. SANÇÕES

15.1. Nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a

União,  Estados,  Distrito  Federal  ou  Municípios  e  será  descredenciada  do  SICAF,  ou  dos  sistemas  de

cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da mesma Lei, pelo prazo de até cinco

anos, sem prejuízo das multas e das demais penalidades previstas neste edital, a licitante que:

a) não celebrar o Contrato, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;

b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;

c) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

d) não mantiver a proposta;

e) falhar ou fraudar a execução do Contrato;

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.



15.2. Em conformidade com o artigo 87 da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do

Contrato  a  Procuradoria-Geral  do  Trabalho  poderá,  garantida  a  prévia  defesa  e  resguardados  os

procedimentos legais pertinentes, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa compensatória de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato,

devidamente  atualizado,  na  hipótese  de recusa injustificada da licitante  vencedora em retirar  a  Nota  de

Empenho e/ou assinar o instrumento contratual, no prazo de 5 (cinco) dias, após regularmente convocada;

c) multa de mora no percentual de correspondente a 0,5% (meio por cento), calculada sobre o

valor da parcela do Contrato inadimplida, por dia de inadimplência, limitado a 15 (quinze) dias corridos,

caracterizando inexecução parcial do Contrato;

d) multa de mora no percentual de correspondente a 1,0% (um por cento), calculada sobre o

valor da parcela do Contrato inadimplida, por dia de inadimplência, a partir do 16º (décimo sexto) dia até o

limite de 30 (trinta) dias corridos, caracterizando inexecução parcial do Contrato;

e) multa compensatória no percentual de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total

anual do Contrato, pela inadimplência além do prazo de 30 (trinta) dias corridos, caracterizando inexecução

total do Contrato;

f) multa no percentual de 0,5% (meio por cento) até o limite de 10% (dez por cento), calculada

sobre o valor total do Contrato, no caso de descumprimento de determinações da Administração.

15.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada (caso exigida), além da

perda  desta,  responderá  a  CONTRATADA pela  sua  diferença,  que  será  descontada  dos  pagamentos

eventualmente devidos pela CONTRATANTE, na impossibilidade, será cobrada judicialmente;

15.4.  Não  haverá  aplicabilidade  de  multas  durante  as  prorrogações  compensatórias

expressamente concedidas pela Administração, em virtude de caso fortuito, força maior ou impedimento

causado pela Administração;

15.5.  Após  a  aplicação  de  qualquer  penalidade  prevista  neste  Capítulo,  realizar-se-á

comunicação escrita à empresa e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as penalidades de

advertência e multa), constando o fundamento legal da punição e informando que o fato será registrado no

SICAF.

16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1.  As  despesas  com  execução  do  Contrato  correrão  à  conta  dos  recursos  específicos  à

aquisição  e  manutenção de equipamentos  destinados à  segurança  dos magistrados –  Fundo Especial  de

Segurança dos Magistrados – FUNSEG-JE, criado pela lei complementar número 164 de 1º de abril de 2014,

para exercício em 2017.

17. DO PAGAMENTO



17.1.  O pagamento será  realizado através  de Ordem Bancária,  em prazo não superior  a  30

(trinta) dias, contados a partir do RECEBIMENTO, à vista da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo

fiscal do contrato ou do seu substituto;

17.2  A  empresa  contratada  deverá  apresentar  juntamente  ao  documento  de  cobrança  a

comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente:

17.2.1 Certidão de regularidade com a Seguridade Social;

17.2.2 Certidão de regularidade com o FGTS;

17.2.3 Certidão de regularidade com a Fazenda Federal;

17.2.4 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

17.2.5 Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual;

17.2.6 Certidão de regularidade com a Fazenda Municipal.

18. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

18.1. As licitantes deverão apresentar,  quando aplicável,  comprovação de enquadramento ao

disposto no art. 5º, da Instrução Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento,

Orçamento e Gestão;

18.2.  Conforme  estabelecido  no  §2°  do  Art.  5º  da  mesma  Instrução  Normativa,  antes  da

assinatura do contrato, em caso de inexistência de certificação que ateste a adequação, o CONTRATANTE

poderá realizar diligências para verificar a adequação do produto às exigências do ato convocatório, correndo

as despesas por conta da licitante selecionada. Caso não se confirme a adequação do produto, a proposta

selecionada será desclassificada.

19. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

19.1. Para o fornecimento, será formalizada Ata de Registro de Preços, estabelecendo em suas

cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Termo

de Referência e a Proposta de Preços da empresa vencedora;

19.2. A Ata terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data da sua assinatura;

19.3. Para cada fornecimento proveniente da Ata de Registro de Preços e garantia dos itens

especificados,  poderá  ser  formalizado contrato administrativo,  estabelecendo em suas  cláusulas  todas  as

condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Termo de Referência e a

Proposta de Preços do fornecedor registrado;

19.4. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura;

19.5. Alternativamente, a critério da Administração, poderá ser formalizada a contratação por

meio de Nota de Empenho.



20. DA FISCALIZAÇÃO

20.1. Serão designados fiscais do contrato os servidores Paulo Edson Cutrim Silva, Matrícula

185603, como titular, e Marden Robson Sabino dos Santos, Matrícula 195750, como substituto. Competentes

para  liquidarem  as  faturas  apresentadas  (atestos)  encaminhando-as  ao  pagamento,  notificar  empresas  e

solicitar aplicação de sanções.

São Luís, 10 de março de 2021.

Paulo Edson Cutrim Silva – Mat.: 185603
Diretoria de Segurança Institucional

Tribunal de Justiça do Maranhão



ANEXO ÚNICO
ESPECIFICAÇÕES DOS APARELHOS DE RAIO-X PARA DETECÇÃO DE OBJETOS

1. Os Aparelhos de Raio-X de Detecção de Objetos, com Túnel Grande de Bagagem, modelo de

referência 6040, deverão estar em conformidade com as especificações abaixo.

1.1  Trata-se  de  equipamento  de  radiação  ionizante  para  inspeção  de  bagagens,  pacotes,

embalagens e outros volumes (scanner), composta por monitores para visualização das imagens, dispositivos

de processamento e  controle  do scanner,  entre  outros,  bem como quaisquer  subsistemas,  equipamentos,

unidades,  interfaces,  softwares,  instrumentos,  ferramentas,  licenças  de  utilização,  etc.,  que  não  foram

especificamente  requeridos  mas  que  sejam  obrigatoriamente  necessários  ao  funcionamento  dos

equipamentos nas condições previstas nesta especificação.

1.2 Esse conjunto de segurança de inspeção de volumes destina-se a proteção, em conjunto com

as portas giratórias, das Unidades Administrativas do Tribunal de Justiça do Maranhão, utilizadas no controle

de acessos, de forma a evitar o ingresso de objetos que possam ser utilizados como armas; contendo as

seguintes especificações:

a) dimensões do túnel de inspeção: máxima de 700 mm de largura por 500 mm de altura, com

vão-livre mínimo de 600 mm de largura por 400 mm de altura;

b) possuir cortinas em tiras, impregnadas de material plumbífero, instaladas na entrada e na

saída do túnel de escaneamento do equipamento, capazes de bloquear o vazamento de raios-X e estas não

poderão interferir, sob qualquer condição, na formação e apresentação das imagens;

c) capacidade aproximada para transportar, no mínimo, 140 kg (cento e quarenta quilogramas)

de  carga,  distribuída  uniformemente  na  esteira  transportadora  do  túnel  do  scanner,  sem  interferir  no

desempenho de sua velocidade;

d) o equipamento deve possuir, preferencialmente, dimensões compactas possibilitando a sua

instalação em áreas com limitação de espaço físico, devendo possuir as seguintes medidas:

– comprimento máximo do equipamento, incluindo a esteira transportadora, de 2100 mm;

– largura máxima do equipamento de 950 mm;

– o scanner deve possuir, preferencialmente, dispositivos com rodízios articulados, com giro de

360° (trezentos  e sessenta  graus),  em torno do próprio eixo,  fixados na parte  Inferior  de sua estrutura;

dispositivos niveladores de base, ajustável e articulável, para apoio fixo do scanner.

e) possuir a funcionalidade de acionamento da esteira transportadora, do túnel de escaneamento,

nos 02 (dois) sentidos de movimentação, por acionamento de teclas distintas;

f) velocidade da esteira transportadora entre 0,20 m/s a 0,30 mm/s (vinte a trinta centimetros por

segundo),  considerando a  movimentação nas  duas direções de deslocamento (direita para  esquerda e  na

direção oposta), com carga e sem carga. Na movimentação com carga, não deverá ocorrer qualquer prejuízo

na  apresentação  da  qualidade  e  visualização  das  imagens  dos  objetos  escaneados;  -  Resolução:  de

aproximadamente de 36 AWG;



g) capacidade de realizar a varredura total (escaneamento) do objeto com exibição completa,

sem cortes (fragmentação) da imagem, através de uma única passagem, pelo túnel de varredura do scanner,

em uma só direção;

h) possuir acionadores de emergência para desativação total e imediata da emissão de raios-X e

movimentação  da  esteira  transportadora,  quando  acionados;  Deve  possui  no  mínimo  um  acionar  de

emergência sobre o chassi do equipamento e um acionador de emergência no teclado de operação;

i) possuir sistema de segurança com dispositivo de intertravamento de portas e tampas, para

desligamento automático do equipamento em caso de acesso as partes internas sujeitas a exposição de raios

X e acesso aos circuitos internos do scanner;

j)  possuir  acionamento  das  funções  operacionais  do  equipamento  por  meio  de  teclado  de

comandos do operador, de alta resistência, para uso contínuo;

k)  a  linguagem  dos  menus  de  configuração,  operação  e  relatórios,  bem  como  as  telas  de

operação, configuração e administração do equipamento, acessíveis aos usuários devem possuir todos os

campos em Português do Brasil. As funções operacionais, quando ativadas, devem ser apresentadas na tela

de trabalho no idioma português do Brasil;

l) possuir sistema de autocalibração para os parâmetros de geração de imagens;

m) possuir recurso de segurança contra vazamento de radiação, por meio de utilização de chaves

de intertravamento de portas e tampas, devendo atuar no desligamento automático do gerador de raios-x e

esteira motorizada do scanner em caso de acesso as partes internas sujeitas a incidência direta do feixe de

raios X e choque elétrico;

n)possuir sinalização luminosa de segurança, com lâmpada na cor vermelha, visível, no mínimo

na entrada do túnel, na saída do túnel, para indicação e visualização de funcionamento e emissão de raios-X;

o)  o  scanner  por  raios  X  não  deve  afetar  materiais  inspecionados  sensíveis  como  filmes

fotográficos  de  ate  ISO  1600  (33DIN),  fitas,  discos  ou  tarjas  magnéticas,  equipamentos  eletrônicos,

medicamentos  e  alimentos  inspecionados.  Para  comprovação  deste  item  deve  ser  apresentado  laudo(s)

radiométricos emitido(s) por Supervisor de Radioproteção credenciado pela CNEN, de instituição idônea

sem vínculo com a contratada,  certificando que o equipamento atende todos os requisitos exigidos pela

CNEN;

p)  possuir  sistema  de  registro  por  nível  de  acesso  para  usuários,  em  níveis  distintos  para

operador, administrador e mantenedor, com as respectivas senhas de acesso. Deve ser disponibilizado para a

CONTRATANTE o acesso a todos os menus de controle, configuração e manutenção do equipamento;

q) a estrutura deve ser suficientemente robusta e resistente a impactos mecânicos e a pequenas

movimentações, ocorridas pelo uso normal do equipamento;

r) as chapas constituintes da carenagem do scanner e de seus acessórios devem ser revestidas de

materiais  sintéticos  ou  similares,  de  forma  que  sujeitas  as  condições  ambientais  normais,  não  ocorram

corrosões, desgaste de repintura e evitem a deterioração da superfície ao longo da vida útil;



s) o escânere e seus acessórios não deverão possuir arestas, proeminências, pontos cortantes,

furos, reentrâncias ou acessos sem a necessária proteção, que permitam a colocação acidental ou retenção de

qualquer parte do corpo humano de qualquer idade ou de peça do vestuário do usuário;

t) o equipamento deve possuir capacidade de modernização tecnológica (up-grade), com novos

componentes  que  venham a  ser  desenvolvidos  pelo  fabricante,  objetivando  melhorar  o  desempenho  do

equipamento;

u)  o  equipamento não deve interferir  e  nem sofrer  interferência  de qualquer  natureza,  nem

mesmo eletromagnéticas  ou  eletrostáticas,  de/  ou  em aparelhos  ou  estruturas  metálicas,  situadas  a  uma

distância maior ou igual a 0,5 metros destes;

v) o equipamento deve possuir chaves de intertravamento de portas e tampas (INTERLOCK-

SWITCCHES), para interromper a emissão de raios X, caso aquelas venham a se abrir por qualquer motivo;

w)  o  equipamento  deve  possuir  túnel  de  inspeção  é  blindado,  para  evitar  o  vazamento  de

radiação;

x) o equipamento deve operar em ambientes com temperatura entre 0° a 40°C.;

y) o equipamento deve possuir sensor de presença nas extremidades do túnel de maneira que

acione os raios X apenas quando detectada a presença de um ou mais volumes na esteira. A entrada e a saída

do túnel possuem cortinas de material flexível, cortina plumbífera, capazes de bloquear qualquer emissão de

raios X;

z) o equipamento deve possuir componentes padronizados e intercambiáveis.

aa)  o  equipamento  deve  possuir  chapas  metálicas  com  tratamento  anticorrosivo,  antes  da

pintura.

1.2.1 Operar com tensão de entrada em 220 VCA ― 10% (duzentos e vinte volts em corrente

alternada), frequência de 60 Hz ± 03 Hz (sessenta hertz com variação de três hertz para mais ou para menos),

para o scanner e de seus acessórios, em conformidade ao padrão de alimentação elétrica estabelecido pela

ABNT, ANEEL.

1.2.2 O scanner deve possuir dispositivos de proteção elétrica contra surtos de tensão na linha

de alimentação e sobrecarga.

1.2.3 O motopolia da esteira transportadora deve possuir frequência nominal de alimentação

elétrica compatível com o padrão da rede elétrica do Brasil, ou seja, frequência em 60Hz +/- 03Hz (sessenta

hertz  com variação de três  hertz  para  mais  ou para  menos),  sendo possível  a  utilização de inversor  de

frequência para compatibilização.

1.3 CARACTERÍSTICAS DA FONTE GERADORA DE RAIOS X

1.3.1  Não  será  aceita  a  utilização  de  fontes  radiológicas  ativas,  composta  por  elementos

radioativos ou que gere qualquer tipo de radiação residual ou permanente, mesmo que totalmente bloqueada.

1.3.2 Possuir tensão, mínima, de operação de 110 kV (cento e dez quilovolts).



1.3.3 A fonte geradora deve propiciar o escaneamento por meio de varredura por feixe de raios-

X  gerados  por  efeito  eletrônico,  de  maneira  que  a  desativação  do  escaneamento  provoque  a  extinção

imediata e total de emissão e geração radiológica da mesma.

1.3.4  Atender  as  regulamentações  estabelecidas  pela  norma  CNEN-NN  3.01  e  Posição

Regulatória 3.01/001 ou suas supervenientes.

1.3.5 O vazamento máximo total de radiação permitido e de 01 μSv/h (um micro Sievert por

hora) medido a uma distância de 100 mm de qualquer superfície acessível do escanner.

1.4 CARACTERÍSTICAS DA UNIDADE DE PROCESSAMENTO

1.4.1  Deve  ser  constituída  por  plataforma  computadorizada  e  microprocessada  capaz  de

combinar todas as funções de processamento de imagens e demais requisitos pertinentes ao funcionamento e

desempenho do sistema.

1.4.2 Possuir  recurso de autodiagnostico para  monitorar  continuamente o funcionamento do

scanner, de forma que, ocorrendo defeito ou falha, seja identificada a possível causa e a provável localização

(circuito, placa, cabo, sensor, etc.) por meio de código e/ou texto específico exibida na tela do operador,

como alerta de alarme.

1.4.3  Possuir  recurso  de  arquivamento  de  imagens  em dispositivo  interno,  com capacidade

mínima de armazenamento de 40.000 (quarenta mil).

1.4.4  O  arquivamento  de  imagens  de  objetos  escaneados  deve  ocorrer  com  as  respectivas

imagens TIP (Threat Image Projection) projetadas, quando ocorrer incidência destas.

1.4.5 As imagens devem ser gravadas com identificação de data, hora e operador logado no

escanner.

1.4.6 Ao atingir a capacidade máxima de armazenamento, o sistema devera apagar as imagens

iniciais  (as  mais  antigas)  a  medida  que  novas  precisem  ser  armazenadas,  no  sistema  firstin/  first-out

(primeiro a entrar/primeiro a sair).

1.4.7  A CONTRATADA deve  fornecer  os  softwares,  hardwares,  dispositivos,  configurações

e/ou recursos necessários para a plena comunicação em rede de dados da CONTRATANTE.

1.4.8  Possuir  interface  para  comunicação em rede  Ethernet  compatível  com rede  de  dados

padrão IEEE 802.3, autosense, full-duplex, utilizando protocolo TCP/IP.

1.4.9  Possuir  interface  de  comunicação  local  para  realização  de  cópia  de  imagens  em

dispositivos de armazenamento de dados removíveis a serem instalados em porta de comunicação ou leitora

especifica, compatível com a tecnologia do dispositivo de armazenamento removível tais como HD externo,

cartão SD ou pen drive (USB flash drive) etc.

1.4.10 Operar com 2 (dois)  monitores digitais  de video colorido, tipo LED ou LCD, de no

mínimo  19”  (dezenove  polegadas),  com  interface  DVI-D  ou  HDMI,  padrão  de  tela  4:3  e/ou  16:9,

compatíveis com o desempenho requerido pelo sistema para exibição de imagens de objetos escaneados.



1.5 CARACTERÍSTICAS DE VISUALIZAÇÃO DE IMAGEM

1.5.1 A imagem deve ser apresentada nos monitores, com, no mínimo, movimentação na mesma

direção de passagem do objeto pelo tuneis de varredura do scanner.

1.5.2 A apresentação da imagem no monitor, não deve possuir alterações, ou seja, a imagem

como um todo, não deve apresentar “achatamentos” ou quaisquer outros tipos de distorções.

1.5.3 Possuir no mínimo as seguintes funções de processamento de imagens:

a. apresentação de imagens em preto e branco com diferenciação de material por tonalidade de

cinza, conforme sua densidade;

b. variação da gama de cores conforme variação de escala de absorção, atuando na ênfase de

exibição de objetos escaneados de acordo com a absorção dos raios X por suas substancias constituintes;

c. ênfase nas imagens de objetos com maior penetração de raios X, realçando a visualização de

imagens de objetos e materiais de baixa densidade;

d. possuir função de aproximação de imagens ("zoom"), com ampliação mínima de 64 (sessenta

e quatro) vezes, escalável, com fator máximo de ampliação configuravel;

e. inibição de visualização de imagens de material orgânico;

f. inibição de visualização de imagens de material inorgânico e metais;

g. alerta de substâncias similar a explosivos;

h. alerta de alta densidade de substâncias orgânicas;

i. alerta de alta densidade de substâncias inorgânicas;

j. alerta de bloqueamento de feixe de raios-X, para objetos que não foram traspassados pela

radiação de escaneamento;

k. apresentação de imagens de objetos escaneados com cores reversas;

l. possuir funcionalidade específica para facilitar a identificação de objetos Obscurecidos por

materiais  de alta absorção e para materiais  de baixa absorção, tanto para imagens colorida, quanto para

imagens em preto e branco;

m. todas as funcionalidades de auxilio de visualização devem estar disponíveis no teclado de

operações do equipamento sem a necessidade de configuração ou pré-ajustes por parte do operador;

n. possuir função para discriminar materiais orgânicos e inorgânicos separadamente, ou seja,

quando selecionada uma função, a outra e suprimida;

o. possuir recurso de conjugação de funcionalidades de auxílio a visualização de materiais e

objetos na apresentação de imagens escaneada.

1.5.4 Devem ser disponibilizadas, no teclado de operação do scanner, no mínimo três teclas

distintas, programáveis e configuráveis, especificamente para a utilização de funcionalidades de conjugação

no tratamento de imagem.

1.5.5 O recurso deve realizar a conjugação todas as funcionalidades previamente configuradas,

de maneira que, ao manter pressionada 01 (uma) tecla somente, as funcionalidades configuradas na tecla

incidam automaticamente na imagem do objeto escaneado e apresentado em tela.



1.5.6  A liberação  da  pressão  da  tecla,  deve  acarretar  na  desativação  das  funcionalidades

conjugadas de tratamento de imagem, correspondentes a tecla pressionada.

1.5.7 A configuração realizada para cada uma das teclas de funcionalidades conjugadas, deve

permanecer para todos operadores do scanner,  mesmo com a alternância de acesso (um usuário realizar

logoff e outro realizar login no sistema) ou desligamento do scanner, independente do intervalo de nova

ativação do equipamento.

1.5.8  Possuir  recurso  de  colorização  de  imagens  que  permitam  ao  operador  realizar  a

identificação e distinção visual, de substancias e elementos orgânicos, inorgânicos, metálicos e materiais de

transição.

1.5.9 A diferenciação de cor na imagem apresentada nos monitores deve ocorrer com base no

numero atômico médio efetivo dos elementos constituintes dos objetos contidos nos objetos escaneados.

1.5.10  Possuir  função  de  revisão  direta,  pelo  operador,  no  mínimo,  das  ultimas  20  (vinte)

imagens escaneadas.

1.6 CARACTERÍSTICAS DE DETECÇÃO

1.6.1 O scanner deve possuir tecnologia para detecção de substâncias suspeitas que constituírem

explosivos, narcóticos e de substâncias de alta, media e baixa densidade. Possuir funcionalidade de detecção

programável  e  configurável  para  geração  de  imagem  em  tempo  real  de  escaneamento,  com  marcação

automática de detecção, em cores distintas, para cada uma das substâncias suspeitas, tais como explosivos,

narcóticos e de alta densidade, podendo ser habilitada e desabilitada.

1.6.2 As marcações deverão ser removíveis temporariamente pelo operador do equipamento

para a melhor análise da imagem do objeto escaneado, retornando automaticamente com o escaneamento de

outro objeto ou por repetir o comando realizado pelo operador do scanner.

1.6.3 Prover penetração mínima de 26 mm em aço, conforme teste padrão (“teste 4”) da norma

ASTM F792-08.

1.6.4 Possuir função de projeção aleatória de imagem fictícia “TIP” com imagens de ameaças

para o ambiente judiciário para garantia do eficaz controle de operação dos envolvidos neste processo.

1.6.5 Possuir funcionalidade para que o usuário possa selecionar no banco de imagens da função

TIP, quais imagens devem ser projetadas.

1.7 ACESSÓRIOS

1.7.1 A CONTRATADA deve fornecer 01 (uma) UPS (Uninterruptle Power Supply: fonte de

alimentação ininterrupta de energia elétrica, podendo ser externa ou interna ao equipamento) por scanner,

adequada  a  demanda  da  potencia  nominal,  total  (scanner  e  seus  acessórios),  necessária  para  o  pleno

funcionamento, em conformidade com as características abaixo:



a) tensão de alimentação elétrica de entrada bivolt automático (127 VCA e 220 VCA ± 10% -

cento e vinte e sete a duzentos e vinte volts em corrente alternada com variação de dez por cento para mais

ou para menos) e frequência de oscilação de rede de 60 Hz ± 3 Hz (sessenta hertz com variação de três hertz

para mais ou para menos);

b) possuir tensão de alimentação com seleção automática de voltagem;

c) autonomia mínima de 10 min (dez minutos) com operação em carga plena;

d) possuir proteção contra curto circuito;

e)  possuir  sinal  de  alerta  diferenciado  para  ausência  de  alimentação  elétrica  de  entrada  e

iminência de desligamento por bateria baixa.

1.7.2 Extensão de esteira transportadora:

a) Fornecer 02 (duas) extensões de esteira transportadora por scanner.

b) Cada extensão deve ser constituída de 01 (um) modulo de 1 M (Um metro) de comprimento

cada e largura compatível com a largura do túnel do scanner.

c) A altura dos módulos de extensão deve ser compatível com a altura da esteira transportadora

do scanner.

d) A altura dos dispositivos de apoio dos módulos de extensão deve ser ajustável.

e)  Devem  possuir  estrutura  suficientemente  robusta  e  resistente  a  impactos  mecânicos

provocadas pelo trafego normal dos objetos.

f)  Deverão  suportar  sem desmontar,  desalinhar  ou  desarticular,  cargas  com massa  igual  ou

superior à da esteira transportadora do scanner fornecido.

g) Possuir estruturas independentes, construídas em alumínio ou aço com pintura eletrostática

seguindo as mesmas características da esteira transportadora do escanner.

h)  Possuir  roletes  livres,  com giro  individual,  não  dependentes  do  movimento  dos  demais

roletes, com as seguintes características:

a) os roletes serão instalados em um mesmo plano reto, não havendo um rolete mais elevado

que os demais;

b) diâmetro do rolete livre devera ser de no mínimo 50 mm (cinquenta milímetros);

c) material do rolete livre: Revestido de Aço Carbono Galvanizado, Alumínio ou PVC;

d) espaçamento entre os roletes: máximo de 10 mm;

e) possuir o primeiro rolete do lado da esteira transportadora, apenas encaixado como medida de

segurança;

f) os módulos deverão possuir batentes laterais e final para evitar a queda de objetos;

g)  os  02  (dois)  módulos  deverão  receber  batentes  finais  de  mesma  altura  que  os  batentes

laterais;

h)  devem possuir  conexão de aterramento elétrico conectando os  módulos  de extensão e  o

scanner por raios-X, mantendo o potencial elétrico nulo entre o modulo de extensão e o scanner.



2. NORMAS REGULAMENTADORAS DO SERVIÇO

2.1. Normas no que diz respeito a emissão de radiação.

2.1.1 A execução desse serviço de instalação deverá obedecer as normas contidas na Comissão

Nacional de Energia Nuclear, as normas de segurança e as recomendações e prescrições do fabricante para os

diversos materiais.

2.1.2. As doses de Raio X tem que ser compatível com as normas estabelecidas pela Comissão

Nacional de Energia Nuclear/CNEN.

2.1.3.  Obrigatoriedade  de  o  fornecedor  providenciar  o  atendimento  das  normas  do  CNEN

(Comissão Nacional de Energia Nuclear), especialmente quanto a Licença de Importação e a Isenção de

Requisitos de Proteção Radiológica, de acordo com a Posição Regulatória 3.01/001 (Critérios de Exclusão

Isenção e Dispensa de Requisitos de Proteção Radiológica) da Norma CNEN NN3.01 “Diretrizes Básicas de

Proteção Radiológica".

2.1.4. O vazamento de radiação permitida deverá ser menor ou igual a 1 μSv, a uma distância de

10 cm de qualquer superfície acessível  do aparelho (Posição Regulatória 3.01/001 par,  3.2.5 inciso b.i)

(laudo técnico assinado por supervisor de rádio proteção credenciado pela CNEN deve ser fornecido com o

equipamento).

3. DOS TREINAMENTOS

3.1.  A CONTRATADA deverá enviar,  para  aprovação do CONTRATANTE,  o Programa de

Instrução  para  realização  dos  Treinamentos  de  Operação  e  de  Manutenção  contemplando  o  conteúdo

programático  dos  Cursos,  bem  como  material  didático  (apostilas,  livros,  manuais  e  demais  recursos

audiovisuais).

3.2. Os Treinamentos de Operação e de Manutenção deverão possuir, no mínimo, 8 horas/aula

para  cada  e  serão  feitos  em  sala  de  aula  cedida  pela  EJUR,  no  Prédio  Administrativo,  no  horário  de

Expediente, das 08h às 18h, devendo a CONTRATADA informar com antecedência ao TJMA, o dia do

Treinamento em questão para planejamento do referido Gabinete.

3.3.  Os  treinamentos  devem  incluir  todo  o  material  didático  necessário  (apostilas,  livros,

manuais,  procedimentos  de  avaliação,  certificados,  e  demais  recursos  audiovisuais),  para  o  perfeito

entendimento dos assuntos ministrados, abrangendo aulas teóricas e práticas, tanto do equipamento como dos

acessórios.

3.4.  Caso  os  equipamentos,  periféricos  e  software  sejam  de  diferentes  fabricantes,  a

CONTRATADA deverá garantir a compreensão total da operação e manutenção dos equipamentos.

3.5. O Treinamento de Operação dos equipamentos deverá habilitar os participantes para que,

no mínimo, fiquem em condições de:

a) operar plenamente todos os recursos dos equipamentos;

b) identificar e compreender a finalidade de todas as partes do equipamento; 



c) configurar as variáveis de operação dos equipamentos;

d) verificar os ajustes e calibrações dos equipamentos;

e) realizar os procedimentos para pesquisa de defeitos. 

3.6.  O Treinamento de Manutenção dos equipamentos deverá ser  incluso com a compra do

produto,  sem custo adicionais,  e será realizado para uma turma de até 10 (dez) Policiais  Militares e/ou

Vigilantes, o qual deverá:

a) habilitar os participantes a realizar as manutenções que englobem intervenções elementares e

de baixo grau de complexidade técnica, realizada no próprio local de funcionamento dos equipamentos, por

pessoal  que  detenha  a  qualificação  técnica  necessária  para  operar  e  compreender  as  informações  dos

indicadores  do  equipamento  e  possa,  em  decorrência  disso,  tomar  medidas  imediatas  visando  sanar

irregularidades de funcionamento, compreendendo basicamente os serviços de:

b)  limpeza  e  conservação das  instalações  e  dos  equipamentos;  troca  de lâmpadas,  fusíveis,

subconjuntos, cartões, lubrificantes e componentes especiais; verificação e ajuste de níveis; comutação de

equipamento como um todo e sua troca,  quando não envolver  manipulações  complexas assim como os

serviços de manutenção caracterizados pelas intervenções de complexidade técnica significativa, ou seja, os

serviços  de manutenção que necessitam de pessoal  técnico especializado nesse  nível  e qualificado para

manusear  instrumentos  de  teste,  bancos  de  testes  manuais  e  equipamentos  de  ensaio  existentes  em

laboratórios específicos, compreendendo os serviços de verificação e ajustes de níveis, regulagens, reparos

de cartões e módulos, realização das revisões propriamente ditas e os reparos que envolvam calibragens e

ajustes de precisão.

c) Capacitar os participantes para que sejam capazes de identificar todas as necessidades de

manutenção  que  devem  ser  executadas  por  pessoal  técnico  especializado,  para  que  não  haja  perda  da

Garantia;

d)  Nos  treinamentos  de  operação  e  manutenção  básica,  os  instrutores  poderão  utilizar  o

equipamento fornecido;

e) Após a realização dos treinamentos, a CONTRATADA deverá emitir, para cada participante,

certificado de participação. 


